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Paula Costa e Silva

1. Há já uns números que a Ius Dictum tem dedica-
do atenção aos problemas que a nova morfologia da 
litigiosidade vem suscitando1. De um lado, a pressão 
provocada pela tutela de classes ou categorias de in-
teresses sobre os institutos de um sistema processual 
eminentemente pensado para uma tutela individual, 
de outro, a necessidade de racionalização dos recur-
sos da Justiça e de acautelamento da coerência da de-
cisão proferida em conflitos objectivamente idênticos, 
tem determinado a publicação de textos sobre a tutela 
colectiva e sobre a tutela estruturante. Temas relativa-
mente desconhecidos entre nós, têm merecido cuida-
da atenção em outros espaços jurídicos onde a doutrina 
foi impelida pela prática a encontrar respostas.

Este cenário está a mudar muito rapidamente e, 
também em Portugal, por impulso da prática. São já 
em número significativo as acções que vêm sendo ins-
tauradas para tutela do que, por contraposição aos 
interesses difusos e que com eles se não confundem, 
se convencionou designar como interesses individuais 
homogéneos e interesses colectivos ou de classe. Ain-
da que os tribunais estejam a dar resposta, são várias 
os desafios dogmáticos criados por processos em que 
a morfologia dos interesses sob tutela determina o re-
pensar de institutos processuais centrais.

1 Lançado o tema desde a Nota de Abertura da primeira 
edição, em 2020, veja-se Flávio Luiz Yarshell, Reafirmação 
e evolução da teoria geral do processo: projeções no ensino 
dessa disciplina no curso de graduação da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, Ius Dictum, n.º 0, Jan.-
Mai. 2020,  pp. 143-149; Paula Costa e Silva, Perturbação 
dos contratos e processo estrutural, Ius Dictum, n.º 1, Jun.-
Set. 2020, pp. 5-9; Elizabeth Fernandez, Teoria das decisões 
estruturantes: primeira aproximação, Ius Dictum, n.º 6, Jan.-
Abr. 2022, pp. 33-49; Paula Costa e Silva/Nuno Trigo dos 
Reis, O financiamento por terceiros das despesas conexas 
com a acção popular de private enforcement. O caso 
português, Ius Dictum, n.º 8, Set.-Mai. 2022, pp. 5-24; no 
presente número, Edilson Vitorelli, A resolução estrutural 
de litígios: uma nova fase do processo civil coletivo brasileiro 
e Elizabeth Fernandez, A segunda aproximação aos processos 
estruturais. Fundamentos iniciais para um contencioso de 
políticas públicas.

2. A estes factos alia-se a circunstância de se en-
contrar em fase de transposição para a ordem jurídi-
ca interna a Directiva (UE) 2020/1828 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 
2020, relativa a acções colectivas para protecção dos 
interesses colectivos dos consumidores e que revoga 
a Directiva 2009/22/CE. Trata-se de instrumento in-
ternacional de grande impacto uma vez que visa dis-
por regras mínimas acerca de um tipo de litigância de 
massa que vem tendo relevância crescente em dife-
rentes Estados Membros.

Na transposição, haverá regimes que, por imporem 
a adaptação dos regimes gerais, gizados num tempo 
histórico em que a uma tutela estruturalmente indivi-
dual apenas se contrapunha uma tutela litisconsorcial 
ou coligatória, suscitam particular cautela. Entre eles, 
e apenas para referir os mais evidentes, o relativo à 
unidade da estrutura de tutela colectiva por confron-
to com uma diversidade estrutural influenciada pelas 
pretensões materiais accionáveis, o dos pressupostos 
processuais específicos, o dos princípios processuais 
fundamentais e instrumentais estruturantes atenden-
do a que a decisão final terá eficácia irradiante, os 
referentes à articulação entre tutela individual e tutela 
colectiva, à litispendência e ao caso julgado, estes em 
estreita relação com o sistema de representação [opt 
in ou de opt out] que se acolha.

3. Enquanto se aguarda a publicação do diploma 
em que o legislador nacional revelará as suas opções, 
proceder-se-á à publicação de alguns projectos que 
foram pensados em sistemas jurídicos estrangeiros 
que têm intensa experiência de tutela colectiva. Por 
serem diplomas que reflectem já soluções para pro-
blemas que a prática foi revelando ao longo dos anos 
poderão ser úteis na construção ou reflexão de solu-
ções que venham a ser dispostas.

Dá-se início a este andamento com a publicação 
do Projecto de Lei n.º 4.441 de 2020, que disciplina 
o “procedimento da Nova Lei de Ação Civil Pública”. 
Da autoria do Deputado Federal Paulo Teixeira, do 
Partido dos Trabalhadores, foi apresentado à Mesa Di-

OS PROBLEMAS E AS SOLUÇÕES PARA A NOVA MORFOLOGIA DA LITIGIOSIDADE: A 
LITIGÂNCIA NUMA SOCIEDADE DE MASSA

Paula Costa e Silva
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Os problemas e as soluções para a nova morfologia da litigiosidade: 
a litigância numa sociedade de massa

retora da Câmara dos Deputados, em 2 de Setembro 
de 2020, aguardando, neste momento, parecer do 
relator na Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, o Deputado Rubens Pereira Júnior, designa-
do em 3 de Abril de 2023. Esta Lei revogará a Lei de 
Ação Civil Pública, datada de 1985, e alterará o Códi-
go de Defesa do Consumidor, o Código de Processo 
Civil, a Lei do Mandado de Segurança, a Lei da Ação 
Popular, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 
Lei 8.437/92, entre outras. Publica-se, também, um 
texto de Fredie Didier, Jr., no qual o Autor assinala os 
principais pontos regulados por esta proposta de Lei.

A leitura integrada da proposta de diploma e das 
notas que o acompanham permitirá identificar os 
aspectos centrais de um regime estruturado e com-
preensivo de tutela colectiva.
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Paulo Teixeira

1Disciplina o procedimento da Nova Lei de Ação 
Civil Pública

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Esta lei disciplina o procedimento da Nova 
Lei de Ação Civil Pública.

§ 1º As técnicas processuais previstas nesta lei apli-
cam-se aos procedimentos especiais da tutela coletiva, 
desde que com eles sejam compatíveis e adequadas.

§ 2º As técnicas processuais especiais previstas nos 
procedimentos da tutela coletiva podem ser incorpo-
radas ao procedimento da ação civil pública, desde 
que com ele sejam compatíveis e adequadas.

§ 3º O Código de Processo civil aplica-se aos pro-
cedimentos para a tutela coletiva, desde que com eles 
seja compatível e adequado.

Art. 2º. A tutela coletiva compreende a defesa em 
juízo dos direitos difusos, coletivos e individuais ho-
mogêneos.

§ 1º Consideram-se:
I – direitos difusos os transindividuais, de nature-

za indivisível, de que seja titular grupo composto por 
pessoas ligadas entre si por circunstâncias de fato; 

II – direitos coletivos os transindividuais, de natu-
reza indivisível, de que seja titular grupo de pessoas 
ligadas entre si ou com a parte contrária por uma re-
lação jurídica base; 

III – direitos individuais homogêneos os decorrentes 
de origem comum e que tenham um núcleo de ho-
mogeneidade que justifique o tratamento conjunto.

§ 2º A tutela coletiva também pode ser exercida 
quando na ação se afirme direito contra um grupo.

1  Este é o texto do Projeto de Lei n. 4.441/2020, de 
autoria do Deputado Federal Paulo Teixeira, do Partido 
dos Trabalhadores, que propõe uma nova lei de ação 
civil pública (ação coletiva) para o Brasil. O projeto está 
atualmente em trâmite na Câmara dos Deputados, uma das 
casas legislativas brasileiras.

Art. 3º. Sem prejuízo de outras ações coletivas pre-
vistas em lei, a ação civil pública pode ter por objeto:  

I – a prevenção ou reparação ao meio-ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio público e social, à ordem 
urbanística, à honra e à dignidade de grupos raciais, 
étnicos e religiosos, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;

II – a prevenção ou reparação de qualquer outro 
direito difuso, coletivo ou individuais homogêneos de 
qualquer natureza.

§ 1º A ação civil pública pode ter por objeto a repa-
ração de dano moral coletivo.

§ 2º § Nas ações civis públicas, a decisão, provisó-
ria ou definitiva, não poderá ter por objeto a suspen-
são da vigência de lei ou ato normativo, limitando-se 
seus efeitos a afastar a aplicação da norma para o caso 
concreto.

§ 3º A constitucionalidade de lei ou ato normativo 
não pode ser suscitada como questão principal em 
ação civil pública; alegada como questão incidental, 
não se aplica o disposto no § 1º do art. 503 do Código 
de Processo Civil.

Art. 4º. Para a defesa dos direitos difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos, são admissíveis todas as 
espécies de tutela jurisdicional e procedimentos capa-
zes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.

Art. 5º. A ação civil pública tem prioridade no pro-
cessamento e julgamento, ressalvado o habeas corpus 
com réu preso.

Parágrafo único. A ação civil pública será preferen-
cialmente selecionada como caso representativo da 
controvérsia em incidente de julgamento de casos re-
petitivos.

Art. 6º. São legitimados para a propositura da ação 
civil pública:

I – o Ministério Público;
II – a Defensoria Pública;
III – a União, os Estados, os Municípios e o Distrito 

Federal;
IV – as entidades e órgãos da Administração Públi-

PROJETO DE LEI Nº 4.441 DE 20201

Paulo Teixeira
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Projeto de lei nº 4.441 de 2020

ca, direta ou indireta, especificamente destinados à 
defesa dos interesses e direitos protegidos por esta lei;

V – as associações civis que incluam, entre seus fins 
institucionais, a defesa dos direitos protegidos por esta 
lei, sendo indispensável a prévia autorização estatutá-
ria ou assemblear;

VI – as comunidades indígenas ou quilombolas, 
para a defesa em juízo dos direitos dos respectivos 
grupos.

§ 1º A adequação da legitimidade ao caso concre-
to pressupõe que o autor não tenha conflito de inte-
resses como grupo e que sua finalidade institucional 
tenha aderência à situação litigiosa e ao grupo lesado.

§ 2º A adequação da legitimidade das associações 
civis será aferida a partir da análise dos seguintes cri-
térios, entre outros:

I – o número de associados;
II – a capacidade financeira para arcar com despe-

sas processuais da ação;
III – o histórico na defesa judicial e extrajudicial dos 

direitos coletivos;
IV – o tempo de constituição e o grau de represen-

tatividade perante o grupo.
§ 3º Reconhecida a ausência de legitimidade 

adequada, o juiz promoverá a sucessão processual, 
dando ciência ao grupo e intimando o Ministério 
Público, a Defensoria Pública ou outros legitimados 
para assumirem a condução do processo.

§ 4o O controle jurisdicional da adequação da legi-
timidade deverá ser feito durante o decorrer do pro-
cesso, levando-se em consideração a qualidade da 
atuação do autor e a sua aderência aos interesses do 
grupo e de seus membros.

§ 5o A decisão sobre a adequação da legitimação é 
impugnável por meio de agravo de instrumento, salvo 
se extinguir o processo, quando será impugnável por 
apelação.

§ 6o Admite-se o litisconsórcio entre:
I – os colegitimados;
II – o Ministério Público da União, o Ministério Pú-

blico dos Estados e o Ministério do Trabalho para a 
propositura de ação civil pública, observadas a ade-
quação da legitimidade e a competência; 

III – a Defensoria Pública da União e a Defensoria 
Pública dos Estados para a propositura de ação civil 
pública, observadas a adequação da legitimidade e a 
competência.

CAPÍTULO II 
PROCEDIMENTO

Art. 7º. É competente para processar e julgar a ação 
civil pública:

I – o foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer a 
ação, omissão ou o dano, para os casos de ilícito ou 
dano de âmbito local;

II – o foro da capital do Estado, para os casos de 
ilícito ou dano de âmbito estadual;

III – o foro da capital do Estado ou do Distrito Fe-
deral, para os casos de ilícito ou dano de âmbito na-
cional.

§1o Se o ilícito ou dano circunscrever-se ao Distrito 
Federal, o foro competente será Brasília.

§2o Ao analisar os requisitos da petição inicial, o 
juízo controlará de ofício a sua competência, e de-
clinará dela se considerar haver outro foro, que, em 
razão das peculiaridades do caso, possa conduzir o 
processo com mais efetividade para a tutela coletiva.

§3o Para os fins do §2º, o juízo deverá considerar, 
dentre outros parâmetros, o local da ocorrência dos 
fatos, a abrangência nacional, regional ou local do ilí-
cito ou dano coletivo, a facilidade na obtenção e pro-
dução das provas, a proximidade da residência dos 
membros do grupo, as exigências de publicidade e 
divulgação dos atos processuais, a facilitação da ade-
quada notificação aos membros do grupo, a estrutura 
e acervo da serventia judiciária, a especialização dos 
juízes na matéria objeto do litígio, bem como a facili-
tação do exercício das garantias fundamentais proces-
suais do réu.

§4o Preenchidos os pressupostos para a sua conces-
são, o juízo deliberará sobre a tutela provisória antes 
de declinar da competência.

§5o Observados os parâmetros deste artigo e os re-
quisitos do art. 63 do Código de Processo Civil, as par-
tes podem convencionar sobre a competência para 
processo e julgamento da ação civil pública.

§6o O juízo poderá cooperar com outros juízos, na 
forma dos artigos 67 a 69 do Código de Processo Civil, 
quando tais providências permitirem uma condução 
mais eficiente do processo.

Art. 8º. Uma ação civil pública induzirá litispen-
dência para outra ação civil pública ou ação coletiva 
que tenham o mesmo pedido, causa de pedir e grupo 
protegido, ainda que diferentes os autores ou o tipo 
de procedimento.

Parágrafo único. Configurada a litispendência, o se-
gundo processo deve ser remetido ao juízo prevento, 
salvo se, em decisão fundamentada, o juiz determinar 
a extinção do processo, em razão de circunstâncias 
concretas.

Art. 9º. As ações civis públicas decorrentes do mes-
mo conjunto de fatos ou que possam gerar decisões 
conflitantes ou contraditórias devem ser reunidas no 
juízo prevento.

Art. 10º. Deve ser dada ampla publicidade à pro-
positura da ação civil pública:

I – por meio de edital, que contenha informações 
claras e precisas sobre o objeto da ação;

II – por meio de inscrição no cadastro do Conselho 
Nacional de Justiça;
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III – na rede mundial de computadores, como nos 
sítios de tribunais e da agência, órgão ou regulador 
relacionado;

IV – por meio de anúncios em jornal ou rádio lo-
cais, a publicação de cartazes na região do conflito e 
outros meios.

§ 1o As ações civis públicas constarão do cadastro 
do Conselho Nacional de Justiça e do respectivo tri-
bunal.

§ 2o Ressalvados os casos de segredo de justiça, os 
autos dos processos devem estar disponíveis na rede 
mundial de computadores, nos sítios do Conselho 
Nacional de Justiça e do respectivo tribunal.

Art.  11º. Além dos requisitos previstos no art. 319 
do Código de Processo Civil, o autor terá de, na peti-
ção inicial da ação civil pública:

I – especificar o grupo cujo direito se busca reco-
nhecer e, quando possível, os critérios para identifica-
ção dos seus membros;

II – demonstrar as razões pelas quais é um legitima-
do adequado para a condução do processo coletivo;

III – demonstrar, mediante certidão, que não há 
ação civil pública com o mesmo pedido, causa de 
pedir e interessados registrada no cadastro de ações 
coletivas do Conselho Nacional de Justiça.

§ 1º Admite-se a cumulação, em um mesmo 
processo, de pedido de tutela de direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos.

§ 2º A associação autora terá de juntar a 
comprovação da autorização estatutária ou assemblear 
para a propositura da ação.

§ 3º A petição inicial deve vir acompanhada da 
documentação de atividade probatória prévia, como 
produção antecipada de prova, inquérito civil ou ou-
tros procedimentos administrativos investigatórios, se 
houver.

Art. 12º. A desistência da ação civil pública somen-
te será homologada se houver fundamento adequado.

Art. 13º. Em caso de desistência infundada ou aban-
dono, o juiz dará ciência ao grupo e intimará outros 
legitimados para assumir a condução do processo.

Parágrafo único. Não havendo legitimado adequa-
do interessado em assumir a causa e ouvido o Minis-
tério Público, o processo será extinto sem resolução 
de mérito.

Art. 14º. A ação civil pública não induz 
litispendência para as ações individuais baseadas no 
mesmo conjunto de fatos.

Art. 15º. A propositura da ação civil pública inter-
rompe a prescrição das pretensões coletivas e indivi-
duais baseadas no mesmo conjunto de fatos.

Parágrafo único. O prazo prescricional da preten-
são dos direitos individuais homogêneos será o mes-
mo que o das respectivas pretensões individuais.

Art.  16º. Após a decisão de saneamento e organi-
zação do processo da ação civil pública, os processos 
individuais baseados no mesmo conjunto de fatos se-
rão suspensos.

§ 1º Uma vez suspenso, o processo individual 
voltará a correr:

I – se houver urgência ou demora excessiva do jul-
gamento definitivo do processo coletivo, reconheci-
das em decisão fundamentada;

II – se o autor do processo individual demonstrar 
que não é membro do grupo cujo direito se pretende 
tutelar na ação civil pública.

§ 2º Ao optar pelo prosseguimento do processo 
individual, nos termos do inciso I do § 1º deste artigo, 
o autor individual não mais se poderá beneficiar da 
coisa julgada coletiva.

§ 3º Até a prolação da sentença, o autor do processo 
individual poderá retratar-se da opção prevista no § 
2º deste artigo, requerendo a suspensão do respectivo 
processo.

§ 4º No caso da urgência prevista no inciso I do § 
1º deste artigo, o juiz poderá limitar-se a conceder 
tutela provisória, mantendo a suspensão do processo.

Art. 17º. O prazo de resposta do réu poderá ser 
ampliado, a requerimento ou de ofício, diante da 
complexidade da causa.

Art. 18º. Admitem-se as intervenções de terceiro 
previstas no Código de Processo Civil, inclusive a in-
tervenção do amicus curiae.

§ 1o O membro do grupo não pode intervir como 
assistente.

§ 2o O colegitimado pode intervir como assistente 
litisconsorcial.

§ 3o A agência, o órgão ou o ente regulador será 
necessariamente citado para, querendo, intervir no 
processo, quando a decisão interferir em área por ele 
regulada.

§ 4o Quando não for parte, o Ministério Público 
atuará obrigatoriamente como fiscal da ordem jurídica.

§ 5o Quando não for parte, a Defensoria Pública 
será intimada a intervir no processo em que se discuta 
direito de grupo de pessoas economicamente vulne-
ráveis.

§6º O juiz poderá admitir a participação de outros 
sujeitos que demonstrem a existência de interesse 
relevante e a utilidade de sua atuação para a solução 
do processo.

§7º Uma vez integrado ao processo, o sujeito pode-
rá adotar a posição processual que atenda ao interes-
se tutelado e à finalidade de sua intervenção.
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Art.  19.º  Na decisão de saneamento e organização 
do processo, o juiz deverá, sem prejuízo de outras 
medidas necessárias de acordo com as circunstâncias 
do caso concreto:

I – delimitar o(s) grupo(s) titular do direito(s) objeto 
do processo;

II – definir, quando necessário, os pressupostos 
para que alguém seja considerado membro do grupo;

III – controlar a adequação da legitimação do autor 
e a necessidade de ampliação do rol de autores, no 
caso de haver muitos grupos ou subgrupos;

IV – identificar as principais questões de fato e de 
direito a serem discutidas no processo;

V – verificar se foi juntada aos autos a documenta-
ção de prévia atividade probatória, como a resultante 
de produção antecipada de prova e de inquérito civil 
ou outros procedimentos administrativos investigató-
rios;

VI – definir os poderes do amicus curiae e de even-
tuais terceiros na decisão que solicitar ou admitir a 
sua intervenção, bem como a necessidade de realiza-
ção de audiência ou consulta públicas, fixando-lhes as 
respectivas regras;

VII – definir as regras sobre participação dos mem-
bros do grupo como terceiros intervenientes em au-
diências públicas ou mesmo durante os demais atos 
processuais;

VIII – proceder imediatamente ao juízo de admissi-
bilidade dos pedidos formulados, sobretudo em razão 
da fixação da competência e da legitimidade, com a 
determinação dos ajustes necessários, tais como am-
pliação, redução ou desmembramento dos pedidos, 
delimitação dos beneficiários do processo, dentre ou-
tros.

Art. 20º.  Qualquer legitimado poderá propor ação 
coletiva de produção antecipada da prova, que terá 
por objeto fato que sustente pretensões difusas, cole-
tivas ou individuais homogêneas.

§1º O juiz poderá determinar ou autorizar a 
participação de amicus curiae. 

§2º Na ação coletiva de produção antecipada da 
prova, não haverá condenação ao pagamento de cus-
tas e honorários advocatícios, salvo se houver resistên-
cia ao pedido de produção da prova. 

§3º A prova produzida poderá ser utilizada em 
qualquer ação coletiva ou individual que tenha por 
objeto pretensões fundadas no fato provado, observa-
do o contraditório. 

§4º A documentação da prova produzida ficará dis-
ponível na rede mundial de computadores, no sítio 
do respectivo tribunal.

Art. 21º. Além daquelas previstas no Código de 
Processo Civil, a tutela provisória na ação civil pública 
observará as seguintes regras:

I – o réu, qualquer que seja a sua natureza, poderá 
pedir a suspensão dos efeitos da tutela provisória, ob-
servados os termos do art. 4º da Lei n. 8.437, de 30 
de junho de 1992;

II – sendo réu pessoa jurídica de direito público ou 
concessionário de serviço público, a liminar só poderá 
ser concedida após a audiência do respectivo repre-
sentante judicial, que deverá pronunciar-se, exclusi-
vamente sobre o pedido de tutela provisória, em au-
diência de justificação especialmente designada ou, 
por escrito, no prazo de três dias. 

Art. 22º.  Além dos elementos e requisitos gerais, a 
sentença deve:

I – ser, preferencialmente, líquida, ainda que o pe-
dido tenha sido genérico;

II – definir claramente, quando possível, o grupo e 
os pressupostos para identificação dos membros do 
grupo

§ 1o Poderá haver condenação direta do réu para 
custear obra ou atividade destinada a reparar a lesão 
ao direito difuso ou coletivo. 

§ 2o No caso do §1o deste artigo, o acordo ou a 
sentença devem prever a sua forma de execução, pre-
ferencialmente de modo desjudicializado, inclusive 
com a constituição de fundo ou entidade de infraes-
trutura específica.

§ 3o O juiz poderá fracionar o julgamento de mé-
rito, ou estabelecer condicionamentos à eficácia da 
sentença, se tais providências permitirem uma solu-
ção mais eficiente do litígio.

Art. 23º. A sentença de improcedência sujeita-se à 
remessa necessária.

Parágrafo único. Além das hipóteses previstas no 
Código de Processo Civil, dispensa-se a remessa ne-
cessária em caso de sentença de homologação de 
acordo.

Art. 24º. A liquidação e a execução de sentença 
poderão ser promovidas:

I – pelas vítimas e pelos seus sucessores, relativa-
mente às suas esferas individuais, no caso de ação 
civil pública que envolva direitos individuais homo-
gêneos, bem como no caso de repercussão individual 
de sentenças de procedência proferidas em ação em 
que se discutem direitos difusos e coletivos; 

II – pelos legitimados de que trata o art. 6º, em 
relação aos valores destinados ao fundo ou quando 
se tratar de condenação em obrigação de fazer, não-
-fazer ou dar coisa distinta de dinheiro.

Parágrafo único. No caso do inciso I, a liquidação e 
execução poderão ser promovidas pelos legitimados 
de que trata o art. 6º, desde que individualizados os 
titulares do direito. 
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Art. 25º.  A decisão de mérito faz coisa julgada, 
independentemente do resultado, e vincula o grupo 
titular do direito discutido em todo o território nacional.

§ 1o A coisa julgada coletiva também se forma 
quando a improcedência decorrer de insuficiência de 
prova.

§ 2o Qualquer legitimado poderá repropor a ação 
coletiva, fundada em prova nova, se demonstrar que 
esta não poderia ter sido produzida no processo an-
terior e que tem aptidão para, por si, reverter o resul-
tado da decisão.

§ 3o Os membros do grupo titulares de direito in-
dividual não serão prejudicados pela coisa julgada 
coletiva, mas podem dela beneficiar-se quando pro-
cedente o pedido.

§ 4o No caso do § 3º, o membro do grupo poderá 
promover diretamente, inclusive em seu domicílio, 
a liquidação e a execução do seu direito, observado 
o prazo prescricional, a ser contado do trânsito em 
julgado da decisão coletiva.

§ 5º Na liquidação individual da decisão coletiva, o 
autor deverá comprovar sua condição de membro do 
grupo e a extensão dos seus danos.

§ 6º A superveniência da coisa julgada coletiva 
favorável converte o correspondente processo 
individual em processo de liquidação e execução.

§ 7º A coisa julgada penal condenatória, no caso de 
reconhecimento de crime que tutela bem jurídico de 
natureza coletiva, torna certa a obrigação de indenizar 
o grupo e os respectivos membros.

§ 8º O disposto neste artigo estende-se, no que 
couber, à decisão sobre tutela provisória coletiva.

CAPÍTULO III
DO INQUÉRITO CIVIL

Art. 26º. O Ministério Público poderá instaurar in-
quérito civil, ou requisitar, de qualquer entidade ou 
órgão público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, não infe-
rior a dez dias úteis. 

§ 1º É autorizada a instauração de inquérito civil de 
ofício ou mediante requerimento de qualquer interes-
sado, inclusive por manifestação anônima, desde que 
se indiquem elementos objetivos que fundamentem 
a apuração.

§ 2º Caso haja inquéritos civis conexos, as inves-
tigações serão preferencialmente reunidas, observan-
do-se, no que couber, as regras de conexão previstas 
nesta lei e no Código de Processo Civil. 

§ 3º Os atos praticados no inquérito civil poderão 
ser conjuntos ou concertados entre órgãos do Minis-
tério Público, na forma do art. 69, §2º do Código de 
Processo Civil. 

§ 4º Para o esclarecimento do fato objeto 
de investigação, deverão ser colhidas as provas 

pertinentes, sem prejuízo, se necessário, da instaura-
ção de processo jurisdicional de produção antecipada 
de prova.

§ 5º Qualquer pessoa, entidade ou órgão poderá, 
durante a tramitação do inquérito civil, apresentar 
ao Ministério Público documentos ou subsídios para 
melhor apuração dos fatos.

§ 6º As notificações, requisições, intimações ou 
outras correspondências expedidas por órgãos do 
Ministério Público da União ou do Ministério Públi-
co dos Estados, destinadas a instruir inquérito civil ou 
procedimento preparatório observarão o disposto no 
artigo 8°, § 4°, da Lei Complementar n° 75/93, no ar-
tigo 26, § 1°, da Lei n° 8.625/93 e, no que couber, 
no disposto na legislação estadual, e os atos dirigidos 
aos Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça e 
do Conselho Nacional do Ministério Público, deverão 
ser encaminhadas no prazo de dez (10) dias pelo res-
pectivo Procurador-Geral, não cabendo a este a valo-
ração do contido no expediente, podendo deixar de 
encaminhar aqueles que não contenham os requisitos 
legais ou que não empreguem o tratamento protoco-
lar devido ao destinatário.

§ 7º Todos os ofícios requisitórios de informações 
ao inquérito civil e ao procedimento preparatório 
deverão ser fundamentados e acompanhados de 
cópia da portaria que instaurou o procedimento.

§ 8º Os atos do inquérito civil devem ser públicos, 
com exceção dos casos em que haja sigilo legal ou 
em que a publicidade possa acarretar prejuízo às 
investigações, casos em que a decretação do sigilo será 
fundamentada, devendo ser, sempre que possível, 
limitada a determinadas pessoas, provas, informações, 
dados, períodos ou fases, cessando quando extinta a 
causa que a motivou.

§ 9º O advogado poderá examinar autos de investi-
gações findas ou em andamento, podendo copiar pe-
ças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital. 

§ 10 Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado 
apresentar procuração para o exercício dos direitos 
de que trata o parágrafo anterior. 

§ 11 O presidente do inquérito civil poderá delimi-
tar, de modo fundamentado, o acesso do advogado 
à identificação do(s) representante(s) e aos elementos 
de prova relacionados a diligências em andamento e 
ainda não documentados nos autos, quando houver 
risco de comprometimento da eficiência, da eficácia 
ou da finalidade das diligências

§ 12 No decorrer do inquérito civil poderão ser 
celebrados negócios jurídicos de direito material ou 
processual, ainda que não importem arquivamento 
parcial ou total do procedimento.

§ 13 A eficácia probatória do inquérito civil depen-
derá de ter sido oportunizado o contraditório con-
temporaneamente à produção da prova ou, justifica-
damente, em momento diferido. 
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§ 14 Se o órgão do Ministério Público, após a rea-
lização dos atos e  diligências pertinentes, convencer-
-se da inexistência de fundamento para a propositu-
ra da ação, promoverá o arquivamento dos autos do 
inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o 
fundamentadamente e lhe dando publicidade por 
meio eletrônico, sem prejuízo da atuação dos demais 
colegitimados com relação ao mesmo objeto. 

§ 15 Os autos do inquérito civil ou das peças de 
informação arquivados serão remetidos ao órgão 
colegiado administrativo, conforme dispuser o seu 
regimento, e devem estar disponíveis eletronicamente 
para consulta pelos demais colegitimados.

§ 16 Os colegitimados para eventual ação civil 
pública ou investigados poderão apresentar razões 
escritas e documentos, no prazo de dez dias úteis após 
a publicidade da promoção de arquivamento, a fim 
de haja reconsideração ou que sejam apreciadas pelo 
órgão administrativo com atribuição para o controle 
do arquivamento.

§ 17 No caso de arquivamento parcial do inquérito 
civil, deverão ser remetidas para o órgão colegiado 
de revisão cópia integral dos autos, preferencialmen-
te por meio eletrônico, a fim de que se possibilite a 
apreciação integral dos objetos de investigação, sem 
prejuízo da continuidade ordinária da parte não ar-
quivada. 

§ 18 Deixando o órgão colegiado de homologar a 
promoção de arquivamento, em decisão fundamen-
tada, será designado outro órgão do Ministério Pú-
blico para o prosseguimento das investigações, caso 
haja determinação de diligências específicas, ou ajui-
zamento da ação.

§ 19 O indeferimento de plano de representação 
para a instauração de inquérito civil deverá ser cienti-
ficado por meio eletrônico ao subscritor, que, no pra-
zo de cinco dias, poderá recorrer ao órgão colegiado 
com atribuição para apreciação das promoções de 
arquivamento, facultando-se a apresentação de con-
trarrazões pelo órgão recorrido em igual prazo. 

§ 20 O inquérito civil poderá ser desarquivado 
se houver novas provas e enquanto não houver 
prescrição da pretensão ou da decadência que lhe for 
subjacente.

§ 21 O ajuizamento de ação civil pública não 
depende de prévio inquérito civil. 

§ 22 Aplica-se ao inquérito civil o disposto no art. 
220 do Código de Processo Civil, salvo no caso de 
realização de atos urgentes ou referentes à tramitação 
do arquivamento do procedimento ou indeferimento 
de plano de representação. 

§ 23 A Defensoria Pública poderá instaurar 
procedimento administrativo de investigação, 
aplicando-se, no que couber, o disposto neste artigo.

§ 24 Constitui crime, punido com pena de reclusão 
de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa, a recusa, 

o retardamento ou a omissão de dados técnicos 
indispensáveis à propositura da ação civil pública, 
quando requisitados pelo Ministério Público.

CAPÍTULO IV
DA AUTOCOMPOSIÇÃO COLETIVA

Art. 27º.  A conciliação, a mediação e outros méto-
dos de solução consensual de conflitos coletivos deve-
rão ser estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos, membros do Ministério Público e demais 
legitimados, inclusive no curso do processo judicial.

Parágrafo único. Os órgãos públicos legitimados 
poderão criar câmaras de prevenção e resolução ex-
trajudicial de conflitos coletivos.

Art. 28º. Qualquer negociação ou celebração de 
instrumentos de autocomposição coletiva deve ser 
conduzida com transparência e deverão ser utilizadas 
consultas públicas, reuniões, audiências públicas ou 
qualquer outra forma de participação dos colegitima-
dos e interessados, conforme decisão do presidente 
do procedimento administrativo, nos procedimentos 
extrajudiciais, ou decisão judicial, sempre de acordo 
com a dimensão da controvérsia.

Parágrafo único. As medidas de ampliação da parti-
cipação previstas neste artigo poderão ser estabeleci-
das por convenção entre as partes interessadas.

Art. 29º.  Os conflitos envolvendo direitos difusos, e 
coletivos poderão ser objeto de autocomposição par-
cial, total, definitiva ou temporária por meio de com-
promisso de ajustamento de conduta.

§ 1º O compromisso de ajustamento de conduta 
é instrumento de garantia e proteção dos direitos 
difusos, coletivos, com natureza de negócio jurídico, 
e tem por finalidade a adequação da conduta do 
compromissário às exigências normativas.

§ 2º A legitimidade para celebrar o compromisso de 
ajustamento de conduta é dos legitimados públicos, 
podendo ser firmado em conjunto por órgãos de 
ramos diversos do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, ou por estes e outros órgãos públicos 
legitimados, bem como contar com a participação de 
associação civil, entes ou grupos representativos ou 
interessados. 

§ 3º O compromisso de ajustamento de conduta 
poderá ter por objeto a interpretação do Direito para 
o caso concreto.

§ 4º O compromisso de ajustamento de conduta 
pode ser celebrado a qualquer tempo ou em qualquer 
fase da investigação, nos autos de inquérito civil ou 
procedimento correlato, ou, se for o caso, no curso 
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de processo judicial, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição.

§ 5º É cabível o compromisso de ajustamento de 
conduta nas hipóteses configuradoras de improbi-
dade administrativa, inclusive com a celebração de 
acordo de não persecução cível, sem prejuízo do res-
sarcimento ao erário, podendo-se definir a aplicação 
de sanções adequadas, uma ou algumas das sanções 
previstas em lei, de acordo com a necessidade e a re-
paração exigida pelas circunstâncias do caso e do ato 
ímprobo praticado. 

§ 6º A celebração do compromisso de ajustamento 
de conduta não afasta, necessariamente, a eventual 
responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo 
fato, nem importa o reconhecimento de responsabi-
lidade para outros fins que não os estabelecidos ex-
pressamente no compromisso.

Art. 30º. Os conflitos envolvendo direitos indivi-
duais homogêneos poderão ser objeto de autocom-
posição parcial, total, definitiva ou temporária por 
meio de acordo coletivo.

§1º A celebração de acordo coletivo poderá ser 
realizada por qualquer dos legitimados, públicos ou 
privados.

§2º O acordo sobre direitos individuais homogêneos 
somente vincula o membro do grupo que a ele aderir.

§3º Caso não adira ao acordo, o membro do grupo 
poderá propor ação individual. 

§4º O membro do grupo poderá solicitar cópia 
do acordo e documentos que o instruem, para a 
propositura da ação individual de prevista no §3º , 
no foro do seu domicílio e nos outros previstos no 
parágrafo único do art. 516 do Código de Processo 
Civil. 

§5º Celebrado acordo por associação que tenha 
autorização específica de seus membros para essa 
prerrogativa, são dispensáveis audiência pública, 
manifestação do Ministério Público e homologação 
judicial, ficando a eficácia do acordo restrita a seus 
membros.

§6º Os titulares de direitos individuais em 
circunstâncias equivalentes, ainda que não associados 
nos termos do §6º, poderão aderir ao acordo.

§7º Submetido o acordo coletivo à homologação 
judicial, deverá ser dada ampla publicidade aos 
membros do grupo, preferencialmente por meio 
eletrônico, a fim de que recebam as informações 
necessárias para eventual adesão.

§8º Os membros do grupo poderão apresentar 
objeções aos termos do acordo em até quinze dias após 
prazo fixado pelo juiz, que, se entender pertinente, 
convocará audiência pública para esclarecimentos e 
definições relevantes.

§9º A efetivação do acordo poderá ensejar o 
arquivamento do inquérito civil ou procedimento 

investigatório e a extinção da ação judicial a eles 
relacionados.

Art. 31º.  A legitimidade para celebrar compromis-
so de ajustamento de conduta e o acordo coletivo 
deve observar as mesmas diretrizes para o controle da 
adequação da legitimidade coletiva.

Art. 32º. O compromisso de ajustamento de con-
duta oe o acordo coletivo possuirão a natureza de 
título executivo, uma vez preenchidos os requisitos 
exigidos pelo Código de Processo Civil.

§1º O compromisso de ajustamento de conduta e 
o acordo coletivo podem constar de um mesmo ins-
trumento.

§2º O compromisso de ajustamento de conduta e o 
acordo coletivo extrajudicial poderão ser levados para 
homologação judicial.

§3º Se o compromisso de ajustamento de conduta 
e o acordo coletivo forem parciais, a ação civil pública 
ou o inquérito civil prosseguirão em relação à con-
trovérsia por ele não abrangida, sem prejuízo de sua 
homologação incidental.

Art. 33º. Caso o compromisso de ajustamento de 
conduta ou o acordo coletivo sejam celebrados no 
decorrer de processo judicial, qualquer colegitimado 
que não integre o processo poderá recorrer como ter-
ceiro contra a decisão homologatória.

§ 1º. Havendo a possibilidade de solução 
consensual, parcial ou total, da controvérsia coletiva, 
poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do 
prazo para a contestação, por prazo não superior a 
três meses, ou a suspensão do processo por até seis 
meses. 

§2º Celebrados o acordo coletivo ou compromisso 
de ajustamento de conduta no curso de processo 
judicial, o Ministério Público deverá se manifestar 
obrigatoriamente, antes da homologação, se não tiver 
figurado como parte.

Art. 34º. O acordo coletivo ou compromisso de 
ajustamento de conduta homologados judicialmen-
te, após o trânsito em julgado da respectiva decisão, 
produzem coisa julgada e impedem a propositura de 
novas ações coletivas com o mesmo objeto.

 
Art. 35º. O acordo coletivo ou compromisso de 

ajustamento de conduta pode ser:
I – impugnado por ação rescisória, caso tenham 

sido homologados por decisão transitada em julgado;
II – por ação autônoma de invalidação, nos termos 

da lei civil, com intervenção obrigatória do Ministério 
Público, nos demais casos.

Parágrafo único. Os colegitimados que não tenham 
participado do compromisso ou do acordo coletivo 
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não poderão desconsiderar seus termos, enquanto 
não desconstituídos por decisão judicial.

Art. 36º. O compromisso de ajustamento de con-
duta e o acordo coletivo deverão observar a forma 
escrita e conterão no mínimo:

I – a descrição clara dos deveres, obrigações e ônus 
assumidos;  

II – o prazo e o modo para seu cumprimento; 
III – a forma de fiscalização da sua observância;      
IV – os fundamentos de fato e de direito; e     
V – a previsão de medidas para seu cumprimento, 

sem prejuízo do disposto no art. 139, IV, do Código 
de Processo Civil. 

§ 1º O valor da cominação pecuniária deverá 
ser suficiente, adequado e necessário para coibir o 
descumprimento do que foi pactuado. 

§ 2º Os advogados, na ausência da pessoa 
natural responsável ou do representante legal da 
pessoa jurídica compromissários, devem apresentar 
procuração com poder específico para a celebração 
do compromisso ou acordo.

§ 3º É possível convencionar um dever de presta-
ção periódica de informações sobre cumprimento e a 
execução do acordo ou compromisso.

Art. 37º. Caso o compromisso de ajustamento de 
conduta ou acordo coletivo sejam celebrados pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública no cur-
so de inquérito civil ou outro procedimento investi-
gativo, órgão colegiado deverá examinar seus termos 
para fins de homologação do arquivamento.

§1º Na hipótese de celebração de compromisso ou 
acordo coletivo temporário ou parcial, a investigação 
deverá continuar em relação aos demais aspectos da 
questão, ressalvada situação excepcional que enseje 
arquivamento fundamentado, submetendo o inquéri-
to à homologação prevista nesta lei.

§2º Quando o compromisso ou o acordo coletivo 
ensejar o arquivamento parcial ou total de inquérito 
civil, será necessária sua homologação pelo órgão 
colegiado, sem prejuízo da eficácia imediata do 
acordado.

Art. 38º. Os órgãos públicos, ao participarem da 
autocomposição, poderão solicitar, aos órgãos e enti-
dades públicas com reconhecida capacidade técnica, 
manifestação sobre a viabilidade técnica, operacional 
e financeira das obrigações a serem assumidas em au-
tocomposição coletiva.

Art. 39º. Qualquer dos colegitimados à defesa ju-
dicial dos direitos difusos, coletivos e individuais ho-
mogêneos poderá promover a execução do compro-
misso de ajustamento de conduta ou acordo coletivo, 
mesmo que celebrado por outro colegitimado.

§1º O Ministério Público poderá adotar outras 
providências de natureza civil ou criminal que se 
mostrarem pertinentes, inclusive em face da inércia 
do órgão público compromitente.

§2º A execução do acordo coletivo pelo Ministério 
Público, caso não tenha sido por ele celebrado, será 
subsidiária e dependerá da demonstração do interesse 
social, sendo vedada, em qualquer caso, a execução 
de indenizações individuais, independentemente do 
valor.

Art. 40º. As disposições específicas sobre o com-
promisso de ajustamento de conduta e sobre o acor-
do coletivo aplicam-se mutuamente, por analogia, no 
que couber. 

Art. 41º. As partes poderão celebrar negócios jurí-
dicos processuais antes ou durante o processo, inclu-
sive no cumprimento de sentença e na execução.

§ 1º O compromisso de ajustamento de conduta e 
os acordos coletivos podem conter negócios jurídicos 
processuais.

§ 2º Os negócios processuais previstos neste artigo 
poderão ser celebrados na forma de protocolos cole-
tivos para gestão de acervos processuais de litigantes 
habituais.

Art. 42º. Admite-se a celebração de convenções 
coletivas entre associações civis representativas de ca-
tegorias econômicas, aplicando-se, no que couber, o 
art. 107 do Código de Defesa do Consumidor.

CAPÍTULO V
DA REPARAÇÃO FLUIDA E DOS FUNDOS 

Art. 43º. Nos casos em que a tutela específica dos 
deveres de fazer, de não-fazer ou de dar coisa distinta 
de dinheiro for inviável, ou o benefício para os mem-
bros individuais do grupo nos direitos individuais ho-
mogêneos for desproporcional ao custo de execução, 
o juiz poderá determinar que o réu adote medidas de 
reparação fluida que beneficiem o grupo lesado. 

§1º As medidas de reparação fluida podem consistir, 
dentre outras, em: 

I – reparação ou incremento a bens distintos dos 
que foram lesados, preferencialmente da mesma na-
tureza, quando a intervenção sobre o bem lesado for 
contraindicada; 

II – reparação ambiental em localidade distinta da 
lesada, quando dessa alteração resultar maior bene-
fício;

III – distribuição de bens ou valores ao grupo lesa-
do; 

IV – adoção, temporária ou permanente, de com-
portamentos que beneficiem os integrantes do grupo 
lesado;
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V – redução de preço de produto ou serviço, por 
prazo determinado ou até a comercialização de de-
terminado número de unidades.

§2º As medidas previstas no §1º não podem resultar 
em benefício econômico para o causador do dano, 
devendo o seu custo ser, no mínimo, equivalente ao 
custo de obtenção da tutela específica, a ser apurado 
por prova técnica. 

§3º Os beneficiários das medidas de reparação 
fluida não precisam corresponder necessariamente às 
vítimas.

Art. 44º. Na ação civil pública para a tutela de di-
reitos individuais homogêneos, a indenização deter-
minada será revertida, prioritariamente, às vítimas do 
evento. 

§1º Para viabilizar a entrega dos valores às vítimas, o 
juiz poderá determinar ao réu providências materiais 
destinadas ao cumprimento de obrigação.

§2º As providências previstas no §1º podem 
consistir em identificação de vítimas, com emissão de 
correspondência ou qualquer outro meio idôneo de 
comunicação, cientificando as potenciais vítimas dos 
valores que têm a receber, depósito em conta corrente 
ou crédito em conta de consumo de valores devidos, 
bem como quaisquer outras medidas destinadas a 
fazer com que os valores revertam diretamente para 
os seus titulares. 

§3º Os custos das atividades previstas no §1º não 
podem ser subtraídos do valor devido ao grupo lesado. 

§4º Decorrido o prazo prescricional para a execu-
ção individual sem que tenha havido habilitação de 
interessados em número compatível com a gravidade 
do dano, poderão os legitimados à ação civil pública, 
no prazo de um ano, promover a liquidação e execu-
ção da indenização devida, que será revertida a um 
fundo ou atividade, na forma desta Lei.

§5º Na definição da indenização prevista no 
§4º, o juiz levará em consideração os valores já 
desembolsados pelo réu para pagamento das vítimas. 

Art. 45º. Na ação civil pública em que haja con-
denação de pagar quantia cuja titularidade pertença 
a um grupo ou uma coletividade, a indenização será 
destinada a um fundo ou atividade de reparação, de-
finido pelas partes, por acordo, ou pelo juiz, na deci-
são. 

§1º O valor da condenação poderá ser aplicado 
em fundos públicos pré-existentes, cujas finalidades 
sejam relacionadas ao bem jurídico coletivo. 

§2º A decisão ou o acordo poderão determinar 
a criação de um fundo específico, definindo sua 
natureza jurídica e as regras de gestão e de aplicação 
de verbas. 

§3º Na hipótese de estabelecimento de fundo 
específico, o valor será inicialmente depositado 

em conta judicial e será liberado pelo juiz, em 
conformidade com o que for definido na sentença ou 
no acordo. 

§4º Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, 
o fundo destinatário deverá, no prazo assinalado pelo 
juiz, que não pode ser superior a 24 (vinte e quatro) 
meses, apresentar um plano de aplicação da quantia 
recebida, sob pena de restituição do valor à conta 
judicial. 

§5º O fundo específico operará sob supervisão do 
juiz, que nomeará administrador que prestará contas 
de suas atividades, anualmente, ou em outro período 
determinado. 

Art. 46º. Se a complexidade da tutela do direito 
recomendar, poderá ser criada infraestrutura ou enti-
dade de direito privado, a partir de dotação patrimo-
nial afetada pelo réu, com o propósito específico de 
conduzir as atividades necessárias à implementação 
das medidas de reparação. 

§1º A criação da infraestrutura ou entidade não 
desonera o réu das responsabilidades que lhe forem 
impostas na sentença, respondendo subsidiariamente 
por todas as obrigações constantes do título executivo. 

§2º A entidade operará de acordo com as regras 
estabelecidas no instrumento de constituição e defini-
das no Código Civil.

Art. 47º.  O fundo, legal, judicial ou negocial, po-
derá ser o destinatário de valores obtidos por acordo 
ou sanções administrativas.

Art. 48º. Em qualquer caso, devem ser observadas 
as seguintes regras:

I – os valores destinados ao fundo devem ser direta-
mente empregados na realização de obras ou ativida-
des para restaurar o dano causado e, prioritariamente, 
o grupo lesado;

II – os membros do grupo lesado farão parte dos 
conselhos gestores dos fundos e comitês de fiscaliza-
ção;

III – as multas processuais eventualmente fixadas ao 
longo do processo devem ser destinadas a fundo legal, 
judicial ou negocial;

IV – ao Ministério Público caberá a fiscalização de 
seu funcionamento.

CAPÍTULO VI
DA CONVERSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL EM 

AÇÃO COLETIVA

Art. 49º. A requerimento de um legitimado à pro-
positura de ação civil pública, o juiz, ouvidas as par-
tes, poderá converter em coletiva a ação individual 
que veicule pedido que tenha alcance coletivo, em 
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razão da tutela de bem jurídico difuso ou coletivo e 
cuja ofensa afete, a um só tempo, as esferas jurídicas 
do indivíduo e da coletividade.

§ 1º A conversão não pode implicar a formação de 
processo coletivo para a tutela de direitos individuais 
homogêneos.

§ 2º Não se admite a conversão, se:
I – houver processo coletivo pendente com o mes-

mo objeto; ou
II – o juízo não tiver competência para o processo 

coletivo.
§ 3º Determinada a conversão, o juiz intimará o 

autor do requerimento para que, no prazo fixado, 
adite ou emende a petição inicial, para adaptá-la à 
tutela coletiva.

§ 4º Havendo aditamento ou emenda da petição 
inicial, o juiz determinará a intimação do réu para, 
querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 5º O autor originário da ação individual poderá 
atuar na condição de litisconsorte do legitimado para 
condução do processo coletivo.

§ 6º O autor originário não é responsável por 
nenhuma despesa processual decorrente da conversão 
do processo individual em coletivo.

§ 7º Após a conversão, observar-se-ão as regras do 
processo da ação civil pública.

§ 8º A conversão poderá ocorrer mesmo que o autor 
tenha cumulado pedido de natureza estritamente 
individual, hipótese em que o processamento desse 
pedido dar-se-á em autos apartados.

§ 9º Se não houver sido o autor do requerimento, o 
Ministério Público deverá ser ouvido sobre ele.

§ 10. A decisão que converter a ação individual em 
ação coletiva é impugnável por agravo de instrumento.

§ 11. Transitada em julgado a decisão que determina 
a conversão, impede-se ação individual, ainda que 
proposta por outro autor, que veicule o pedido relati-
vo à mesma situação fática envolvendo o mesmo bem 
jurídico coletivo.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50º.  Esta lei entra em vigor 3 (três) meses após 
a sua publicação.

Art. 51º. As remissões à Lei n. 7.347, de 24 de julho 
de 1985, e aos arts. 81 a 104 do Código de Defesa do 
Consumidor, existentes em outras leis ou atos norma-
tivos, consideram-se feitas aos dispositivos correspon-
dentes desta lei.

Art. 52º. O art. 53 do Capítulo I do Título III do 
Livro II da Parte Geral da Lei 13.105, de 16 de março 
de 2015 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso:

Art. 53. (...).
VI – de domicílio do autor, para a ação de respon-

sabilidade civil proposta por consumidor contra for-
necedor.

Art. 53º. O art. 130 do Capítulo III do Título III do 
Livro III da Parte Geral da Lei 13.105, de 16 de março 
de 2015 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:

Art. 130. (...).
Parágrafo único. Não se admite chamamento ao 

processo em causas de consumo.

Art. 54º. A Seção X do Capítulo XII do Título I do 
Livro I da Parte Especial da Lei 13.105, de 16 de mar-
ço de 2015 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo 464-A:

Art. 464-A. Admite-se o uso de prova por amostra-
gem ou estatística, desde que fundada em critérios 
científicos.

§ 1º. O juiz valorará fundamentadamente a 
prova produzida, considerando a qualidade do 
levantamento realizado, a metodologia empregada, 
o universo pesquisado e a adequação das eventuais 
conclusões.

§ 2º Caso não concorde com as conclusões da 
prova produzida, o juiz determinará a realização de 
segunda prova.

§ 3º Os censos e as provas por amostragem ou 
estatísticas realizadas por entes públicos especializados 
têm presunção relativa de veracidade. 

Art. 55º. O Título I do Livro I da Parte Especial da 
Lei 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de 
Processo Civil, passa a vigorar com o seguinte Capí-
tulo XI-A:

CAPÍTULO XI-A
Das Audiências ou consultas públicas em processos 

judiciais

Art. 368-A O juiz ou o relator poderá, de ofício ou 
a requerimento, determinar consulta pública ou con-
vocar audiência pública para colher informações de 
terceiros potencialmente atingidos pela decisão ou de 
especialistas cujos conhecimentos sejam relevantes 
para a decisão. 

§1º A consulta pública será realizada por meio 
do sítio eletrônico do tribunal na rede mundial de 
computadores ou plataforma do Conselho Nacional 
de Justiça, conterá exposição sucinta da discussão 
do processo, e trará, quando adequado, perguntas 
que deverão ser redigidas em termos simples e 
compreensíveis por todos.
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§2º A audiência pública será convocada na 
plataforma de editais e terá ampla divulgação em 
veículos de comunicação apropriados às características 
do público destinatário. 

§3º A convocação deverá ocorrer com antecedência 
mínima de trinta dias, salvo em situações de urgência. 

§4º O edital de convocação deverá conter o assunto 
da audiência, a descrição do público destinatário do 
ato, o local e horário de sua realização e os critérios 
de inscrição e manifestação. 

§5º Será garantida a participação das diversas 
correntes de opinião em torno da questão discutida.

§ 6º A audiência pública será presidida pelo juiz ou 
relator, a quem cabe selecionar as pessoas que serão 
ouvidas, divulgar a lista de habilitados, determinar a 
ordem dos trabalhos e fixar o tempo de manifestação 
de cada um, que deve restringir-se à questão discutida.

§7º No tribunal, todos os membros do órgão 
colegiado competente para o julgamento da causa 
podem participar da audiência e formular perguntas 
aos participantes.

§8º A audiência ocorrerá em horários 
apropriados à participação do público destinatário, 
preferencialmente não coincidentes com o horário 
normal de expediente comercial. 

§ 9º O juiz ou o relator determinará a realização 
da audiência em local de fácil acesso ao público 
destinatário, inclusive fora da sede do juízo, sempre 
que necessário para garantir o amplo comparecimento. 

§10 A audiência pública será registrada em ata e 
mediante gravação de áudio e vídeo, que farão parte 
dos autos.

Art. 56º.  O art. 21 da Lei n. 12.016, de 07 de agos-
to de 2009 passa a ter a seguinte redação:

Art. 21.   O mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional, por organização sindical, en-
tidade de classe ou associação legalmente constituí-
da, ou por qualquer outro legitimado à condução de 
processo coletivo, observada a exigência de controle 
jurisdicional da adequação da legitimação para o caso 
concreto. Parágrafo único.  O mandado de segurança 
coletivo pode ter por objeto a proteção de direito di-
fuso, coletivo ou individuais homogêneos.

Art. 57º. O art. 19 da Lei n. 4.717, de 29 de junho 
de 1965, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 19. A sentença de mérito de improcedência 
sujeita-se à remessa necessária”.

Art. 58º. Os §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei n. 8.437, de 
30 de junho de 1992 passam a ter a seguinte redação:

“§ 2o O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor 
e o Ministério Público, no prazo de três dias.

§ 3o Da decisão que conceder ou negar a suspensão, 

caberá agravo interno, que será levado a julgamento 
na sessão seguinte a sua interposição”.   

Art. 59º. Resolução do Conselho Nacional de Jus-
tiça regulamentará a cooperação judiciária nacional 
por cartas, atos conjuntos e atos concertados.

Art. 60º. O Conselho Nacional de Justiça fará rela-
tórios anuais sobre as ações civis públicas, os compro-
missos de ajustamento de conduta e os demais acor-
dos coletivos, com utilização de taxonomia unificada, 
a ser definida conjuntamente com o Conselho Nacio-
nal do Ministério Público.

Art. 61º. Revogam-se: 

I – a Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985; 
II – os arts. 209 a 213, 215, 218 e 223 da Lei no 

8.069, de 13 de julho de 1990; 
III – os arts. 81 a 84, 87, 88 e 90 a 104 da Lei no 

8.078, de 11 de setembro de 1990; 
IV – o art. 2º da Lei n. 8.347, de 30 de junho de 

1992;
V – o art. 4º-A da Lei n. 9.469, de 10 de julho de 

1997;
VI – o art. 2o-A da Lei no 9.494, de 10 de setembro 

de 1997;
VII – os arts. 80, 82, 83, 85 e 92 da Lei no 10.741, 

de 01 de outubro de 2003; 
VIII – o §1º do art. 22 da Lei n. 12.016, de 07 de 

agosto de 2009;
IX – o parágrafo único do art. 13 da Lei n. 13.300, 

de 23 de junho de 2016.

JUSTIFICAÇÃO

O processo coletivo brasileiro desenvolveu-se mui-
to nos últimos 35 anos.

A Lei de Ação Civil Pública (7.347/1985) e o Có-
digo de Defesa do Consumidor (1990) compõem o 
núcleo do sistema de processos coletivos no Brasil.

É chegada a hora de organizar o sistema do 
processo coletivo, reunindo as diversas leis existentes, 
os atos normativos do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
consolidando práticas exitosas e incorporando o 
incrível manancial doutrinário brasileiro, de autores 
como Aluisio Mendes, Antonio Gidi, Ada Grinover, 
Kazuo Watanabe, Fredie Didier Jr., Hermes Zaneti Jr., 
Thais Paschoal, Sofia Temer, Robson Godinho, Anto-
nio do Passo Cabral, Ricardo de Barros Leonel, Da-
niel Assumpção, Susana Henriques da Costa, Edilson 
Vitorelli, Gregorio Assagra, Alexandre Câmara, Sérgio 
Arenhart, Elton Venturi, Gustavo Osna, Teresa Arruda 
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Alvim, Rodrigo Mazzei etc.
Merecem destaque, neste projeto, os seguintes 

pontos.
1. Adota-se o nome “ação civil pública”, que, além 

de consagrado, é expressamente previsto na CF/1988 
(art. 129, III).

2. O CPC-2015 é um Código do processo civil bra-
sileiro, individual ou coletivo. Assim, deixa-se claro, 
logo no início, que o CPC se aplicar integralmente ao 
processo da ação civil pública, salvo se houver regra 
em sentido contrário. Isso resolve uma série de pro-
blemas clássicos do processo coletivo, como distri-
buição dinâmica do ônus da prova, despesas proces-
suais, tutela específica, tutela provisória, efeitos dos 
recursos, fundamentação da decisão etc., todos temas 
exaustivamente regulados pelo CPC.

3. O projeto parte da premissa de que os principais 
problemas atualmente no regramento do processo 
coletivo são as suas relações com as ações individuais, 
a competência jurisdicional, a frequente cacofonia 
entre os diversos legitimados e a definição dos bene-
ficiários da coisa julgada. É preciso dar mais seguran-
ça jurídica (sobretudo reforçando a tutela jurídica do 
réu) e efetividade ao processo coletivo.

4. Adota-se a premissa, muito difundida no Brasil, 
de que há um microssistema da tutela coletiva; assim, 
propõem-se regras de diálogo entre esta lei e as de-
mais do microssistema, inclusive com revogação ou 
mudança de redação de alguns dos seus dispositivos.

5. Há regulamentações mais pormenorizadas da 
petição inicial, do saneamento, inquérito civil, dos 
acordos (com diretrizes para o aperfeiçoamento dos 
acordos coletivos, consagrando o princípio de que 
todo litígio coletivo pode ser resolvido por acordo, e 
incluindo regra sobre o acordo para direitos indivi-
duais homogêneos, até hoje sem previsão legal) e dos 
fundos. São temas sensíveis para o processo coletivo, 
que praticamente não têm regulação até hoje.

6. Há, ainda, a) previsão da prova por amostragem, 
das audiências públicas e da intervenção do amicus 
curiae; b) inserção de diretrizes para controle da legi-
timação adequada e recorribilidade da decisão sobre 
ela; c) revogação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997; d) 
consagração do entendimento do STJ sobre a eficácia 
nacional da decisão em ação civil pública e sobre a 
possibilidade de o membro do grupo executar indi-
vidualmente a decisão coletiva em seu domicílio; e) 
definição da ação civil pública como prioritária para 
escolha como caso paradigma em julgamento de ca-
sos repetitivos; f) direcionamento da condenação em 
dinheiro para a reparação do grupo lesado; g) previ-
são do cadastro das ações coletivas e dos termos de 
ajustamento de conduta no CNJ; h) percepção da ne-
cessidade de regular a participação dos entes regula-
dores no processo coletivo, a remessa necessária e da 
motivação da sentença fundada nas provas em inqué-

rito civil; i) previsão expressa dos negócios processuais 
coletivos; j) exigência, para admissibilidade do pro-
cesso, de que o autor faça prévia consulta ao cadastro 
do CNJ; k) a coisa julgada coletiva pro et contra; l) a 
generalização da legitimidade para pedir a suspensão 
dos efeitos da tutela provisória; m) litispendência co-
letiva mesmo com autores diversos.

Amparado nesses argumentos, solicito o apoio dos 
nobres pares para aprovar esta medida que tanto con-
tribuirá para a proteção da sociedade brasileira. 

Deputado PAULO TEIXEIRA
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1. Disposições gerais (capítulo I).

1.1.	 Livre trânsito de técnicas processuais entre 
os procedimentos das ações coletivas: téc-
nicas da ação civil pública para os procedi-
mentos especiais coletivos, técnicas dos pro-
cedimentos especiais coletivos para a ação 
civil pública (art. 1º, §§1º e 2º).

1.2.	 Deixa-se clara a aplicação integral do CPC 
ao processo coletivo, observada a adequa-
ção e a compatibilidade (art. 1º, § 3º).

1.3.	 Aperfeiçoamento dos conceitos legais de 
“direitos difusos” e “direitos individuais ho-
mogêneos” (art. 2º, §1º, I e III).

1.4.	 Previsão expressa da ação coletiva passiva 
(art. 2º, § 2º).

1.5.	 Aperfeiçoamento da redação legal sobre o 
objeto da ação civil pública, consolidando 
o texto da atual Lei de Ação Civil Pública e 
deixando clara a possibilidade de ação pre-
ventiva ou repressiva (art. 3º, caput).

1.5.1. Expressa previsão da reparação por 
dano moral coletivo (art. 3º, §1º).

1.5.2. Delimitação dos efeitos do controle 
de constitucionalidade difuso por 
meio de ação civil pública, tema 
controvertido há anos (art. 3º, §§2º 
e 3º).

1.6.	 Prioridade de julgamento da ação civil pú-
blica (art. 5º).

1.7.	 Preferência para a escolha da ação civil pú-
blica como caso representativo da contro-
vérsia em incidente de julgamento de casos 
repetitivos, na linha do que a doutrina já vi-
nha propondo (Antonio Cabral) e da Reco-
mendação 76/2020 do Conselho Nacional 
de Justiça (art. 5º, parágrafo único).

1.8.	 Sobre legitimidade.
1.8.1.	 Previsão expressa de legitimidade 

para as comunidades indígenas ou 
quilombolas proporem ação civil pú-
blica (art. 6º, VI).

1.8.2.	 Cláusula geral que exige adequação 
do legitimado coletivo à situação liti-
giosa e ao grupo lesado (art. 6º, §1º).

1.8.3.	 Regramento minucioso do controle 
da adequação da legitimidade das as-
sociações civis (art. 6º, § 2º).

1.8.4.	 Consagração da ideia, há muito de-
fendida pela doutrina, de que a falta 
de legitimidade coletiva deve impli-
car, prioritariamente, a sucessão pro-
cessual, e não a extinção do processo 
coletivo (art. 6º, §3º).

1.8.5.	 Exigência de o controle da adequa-
ção da legitimação ser feita durante 
todo o curso do processo, na linha 

ROTEIRO COM OS PRINCIPAIS PONTOS DO PL 4441-2020, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
PAULO TEIXEIRA, QUE PROPÕE UMA NOVA DISCIPLINA PARA A AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Fredie Didier Jr.
Advogado e Professor da Universidade Federal da Bahia

Esclarecimento. Em setembro de 2020, o Deputado Paulo Teixeira apresentou o Projeto de Lei n. 4441-2020, com o 
propósito de dar nova disciplina à Ação Civil Pública. A compreensão do projeto será facilitada após a consulta às reso-
luções do Conselho Nacional do Ministério Público (sobretudo as 23, 118, 179) e do Conselho Nacional de Justiça (n. 
339) – a Recomendação n. 76/2020 do CNJ também é imprescindível. Também é importante perceber que o projeto 
procura harmonizar várias leis que cuidam do processo coletivo, unificando o regramento da Lei de Ação Civil Pública (Lei 
7.347/1985) e do CDC, mas dialogando com leis esparsas como ECA, Lei 8.437/1992, Lei 9.469/1997, Lei 9494/1997, Lei 
do Mandado de Segurança (Lei 12.016/2009), Estatuto do Idoso, LINDB, Pacote Anticrime, Lei de Liberdade Econômica, 
Lei do Mandado de Injunção (Lei 13.300/2016) e com o CPC. Além disso, o projeto parece preocupar-se em consagrar 
algumas construções jurisprudenciais do STJ, valorizar boas práticas que vêm sendo tomadas há anos e resolver problemas 
dogmáticos ainda em aberto, decorrentes, sobretudo, de lacunas legislativas. As notas a seguir servem apenas como roteiro 
de estudo, sem qualquer aprofundamento doutrinário, que terá de ser feito em outro momento.
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Roteiro com os principais pontos do PL 4441-2020, de autoria do Deputado Paulo Teixeira, 
que propõe uma nova disciplina para a ação civil pública

do que a doutrina vem defendendo 
mais recentemente (Edilson Vitorelli, 
por exemplo; art. 6º, § 4º).

1.9.	 Previsão expressa e esmiuçada da possibili-
dade de litisconsórcio entre os colegitima-
dos coletivos, incluindo entre os Ministérios 
Públicos e entre as Defensorias Públicas 
(art. 6º, § 6º).

2. Do procedimento (capítulo II).

2.1.	 Aperfeiçoamento significativo das regras 
gerais sobre competência para a ação civil 
pública, consolidando a evolução do trata-
mento da matéria (art. 7º: 

2.1.1.	 Extensão do dano: local, distrital, es-
tadual ou nacional;

2.1.2.	 Ação ressarcitória (local do dano) ou 
contra o ilícito (inibitória ou reinte-
gratória).

2.1.3.	 Previsão expressa do controle juris-
dicional da adequação da compe-
tência (art. 7º, § 2º).

2.1.4.	 Diretrizes para o controle da ade-
quação da competência (art. 7º, § 
3º).

2.1.5.	 Convenção processual sobre com-
petência coletiva (art. 7º, §5º).

2.1.6.	 Previsão expressa do uso dos ins-
trumentos de cooperação judiciária 
para as ações coletivas (art. 7º, §6º).

2.2.	 Expressa regulação do velho problema da 
litispendência entre ações coletivas, que 
pode ocorrer mesmo com partes diferentes 
e sob procedimentos diferentes (art. 8º).

2.3.	 Conexão entre ações coletivas, com hipó-
tese bem aberta, na linha do §3º do art. 55 
do CPC (art. 9º).

2.4.	 Ampla publicidade da propositura da ação 
civil pública, incluindo a inscrição no ca-
dastro do Conselho Nacional de Justiça (Re-
solução n. 339/2020 do CNJ) e em sítios da 
rede mundial de computadores, do tribunal 
e das agências reguladoras, e o livre acesso 
aos autos eletrônicos, ressalvados os casos 
de segredo de justiça (art. 10).

2.5.	 Previsão de requisitos específicos para a pe-
tição inicial da ação civil pública:

2.5.1.	 especificação do grupo cujo direito 
se busca reconhecer e, quando pos-
sível, dos critérios para identificação 
dos seus membros, na linha da Re-
comendação 76/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça (art. 11, I);

2.5.2.	 Demonstração das razões pelas 
quais o autor é um legitimado ade-

quado para a condução do processo 
coletivo (art. 11, II);

2.5.3.	 Demonstração, mediante certidão, 
de que não há ação civil pública 
com o mesmo pedido, causa de pe-
dir e interessados registrada no ca-
dastro de ações coletivas do Conse-
lho Nacional de Justiça (art. 11, III).

2.5.4.	 Previsão de que a documentação de 
atividade probatória prévia (inqué-
rito civil, produção antecipada de 
prova etc.) é documento indispensá-
vel à propositura da ação civil públi-
ca (art. 11, § 3º).

2.6.	 Permissão de desistência da ação civil públi-
ca apenas se houver fundamento adequado 
para ela (art. 12). Em caso de desistência 
infundada, o órgão julgador promoverá a 
sucessão processual (art. 13).

2.7.	 Resolvem-se dois problemas relacionados à 
prescrição em ações coletivas, que decor-
rem do atual silêncio legislativo:

2.7.1.	 A ação civil pública interrompe a 
prescrição das pretensões coletivas 
e das individuais relacionadas ao 
mesmo fato – em evidente incenti-
vo à ação coletiva, desestimulando 
o ajuizamento de ações individuais 
paralelas (art. 15, caput);

2.7.2.	 o prazo prescricional da pretensão 
dos direitos individuais homogêneos 
será o mesmo que o das respectivas 
pretensões individuais (art. 15, pará-
grafo único).

2.8.	 Suspensão dos processos individuais res-
pectivos, após o saneamento da ação civil 
pública, na linha do que o STJ vem deci-
dindo desde 2009 (art. 16, caput), e como 
forma de incentivar a ação civil pública.

2.8.1.	 Expressa previsão das hipóteses em 
que o processo individual poderá 
voltar a correr (urgência ou demora 
excessiva do processo coletivo, § 1º, 
I, ou em caso de distinção, § 1º, II, 
art. 16). No caso de urgência, o juiz 
pode limitar-se a conceder a tutela 
provisória, mantendo o processo in-
dividual suspenso (art. 16, § 4º).

2.8.2.	 A opção pelo prosseguimento do 
processo individual, além de impe-
dir que o indivíduo possa beneficiar-
-se da coisa julgada coletiva, poderá, 
no entanto, ser reconsiderada até a 
prolação da sentença individual – 
esclarecimento importante (art. 16, 
§§ 2º e 3º).
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2.9.	 Possibilidade expressa de que o prazo de 
contestação pode ser ampliado diante da 
complexidade da causa (art. 17).

2.10. Intervenção de terceiros: resolução de vá-
rios dos velhos e novos problemas em torno 
desse assunto em ações civis públicas (art. 
18).

2.10.1. Todas as modalidades de interven-
ção de terceiro são a princípio per-
mitidas na ação civil pública (art. 18, 
caput). 

2.10.2. Membro não grupo não pode inter-
vir como assistente – isso não impe-
de que ele possa intervir como ami-
cus curiae (art. 18, §1º).

2.10.3. Intervenção de colegitimado será 
como assistente litisconsorcial 
(art. 18, §2º).

2.10.4. Citação necessária de agência, órgão 
ou ente regulador, sempre que a de-
cisão interferir na área por ele regu-
lada, em linha de coerência com o 
disposto no art. 985, §2º, CPC (art. 
18, §3º).

2.10.5. Previsão de intervenção da Defen-
soria Púbica nos casos de grupos de 
vulneráveis (art. 18, §5º).

2.10.6. Cláusula geral de intervenção de ter-
ceiro que demonstre a existência de 
interesse juridicamente relevante, 
para além do interesse jurídico, dei-
xando o sistema de participação de 
terceiros mais móvel e adaptável, na 
linha de proposta doutrinária (Sofia 
Temer; art. 18, §6º).

2.10.7. Generalização da “intervenção mó-
vel”, podendo o terceiro adotar a 
posição processual que mais bem 
atenda ao interesse tutelado (art. 18, 
§7º).

2.11. Saneamento e organização do processo co-
letivo: na linha da Recomendação 76/2020 
do Conselho Nacional de Justiça, e do que 
defendia a doutrina (João Paulo Lordelo), 
há determinação do conteúdo mínimo da 
decisão de saneamento e organização do 
processo coletivo (art. 19):

2.11.1.	Delimitação do(s) grupo(s) titular do 
direito(s) objeto do processo (art. 19, 
I);

2.11.2.	Definição, quando necessário, dos 
pressupostos para que alguém seja 
considerado membro do grupo (art. 
19, II);

2.11.3.	 juízo sobre a adequação da legiti-
mação do autor e a necessidade de 

ampliação do rol de autores, no caso 
de haver muitos grupos ou subgru-
pos (art. 19, III);

2.11.4.	identificação das principais questões 
de fato e de direito a serem discuti-
das no processo (art. 19, IV);

2.11.5.	verificação da juntada aos autos a 
documentação de prévia atividade 
probatória, como a resultante de 
produção antecipada de prova e de 
inquérito civil ou outros procedi-
mentos administrativos investigató-
rios (art. 19, V);

2.11.6.	 definição dos poderes do amicus 
curiae e de eventuais terceiros na 
decisão que solicitar ou admitir a 
sua intervenção, bem como a neces-
sidade de realização de audiência 
ou consulta públicas, fixando-lhes as 
respectivas regras (art. 19, VI);

2.11.7.	definição das regras sobre participa-
ção dos membros do grupo como 
terceiros intervenientes em audiên-
cias públicas ou mesmo durante os 
demais atos processuais (art. 19, 
VII);

2.11.8.	juízo de admissibilidade dos pedi-
dos formulados, sobretudo em ra-
zão da fixação da competência e da 
legitimidade, com a determinação 
dos ajustes necessários, tais como 
ampliação, redução ou desmembra-
mento dos pedidos, delimitação dos 
beneficiários do processo, dentre 
outros (art. 19, VIII).

2.12.	 Regramento da produção anteci-
pada de prova coletiva, a ser pro-
posta por qualquer dos legitimados 
(art. 20), com expressa previsão da 
possibilidade de a prova poder ser 
utilizada em qualquer ação coletiva 
ou individual fundada no mesmo 
fato provado (art. 20, § 2º), na linha 
de proposta doutrinária (Thais Pas-
choal).

2.13. Tutela provisória.
2.13.1.	Previsão expressa de aplicação das 

regras do CPC, o que inclui a estabi-
lização da tutela provisória satisfativa 
e a tutela de evidência (art. 21, ca-
put).

2.13.2.	Generalização da legitimidade para 
pedir a suspensão dos efeitos da tu-
tela provisória (art. 21, I).

2.13.3.	Aperfeiçoamento da regra que con-
diciona a concessão da tutela pro-
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visória contra pessoa de direito pú-
blico ou concessionário de serviço 
público à sua prévia audiência, no 
prazo de três dias (art. 21, II).

2.13.4.	Nessa mesma linha, aperfeiçoam-se 
regras relativas ao pedido de suspen-
são da tutela provisória previstas na 
Lei 8.437/1992, para dar coerência 
ao sistema (art.58).

2.13.5.	Extensão da eficácia da tutela pro-
visória coletiva favorável ao plano 
individual (art. 25, §8º).

2.14. Decisão coletiva (art. 22).
2.14.1.	Preferencialmente líquida (art.22, I).
2.14.2.	Deve definir com clareza o grupo tu-

telado e os pressupostos para a iden-
tificação do membro do grupo (art. 
22, II).

2.14.3.	Pode haver condenação direta do 
réu a custear obra ou atividade des-
tinada a reparara lesão (art. 22, § 
1º), com preferência para execução 
de modo desjudicializado, inclusive 
com constituição de fundo ou en-
tidade de infraestrutura específica 
(art. 22, § 2º).

2.14.4.	A criação de infraestrutura específi-
ca para a tutela do direito coletivo 
é expressamente prevista e regulada 
(art. 46), na linha de práticas exitosas 
como a Fundação Renova e seguin-
do orientação doutrinária (Cabral-
-Zaneti Jr.).

2.14.5.	Possibilidade expressa de fraciona-
mento da decisão de mérito ou o es-
tabelecimento de condições para a 
eficácia da sentença, técnicas muito 
importantes para os processos estru-
turais (art. 22, § 3º).

2.15. Remessa necessária em caso de sentença de 
improcedência (art. 23), ressalvada a hipó-
tese de sentença que homologa autocom-
posição coletiva (art. 23, parágrafo único).

2.15.1.	Para manter a coerência do sistema, 
altera-se a redação do art. 19 da Lei 
de Ação Popular no mesmo sentido 
(art. 57).

2.16.	Coisa julgada.
2.16.1.	Coisa julgada coletiva pro et contra, 

vinculando o grupo, que deve ser 
delimitado, em todo território nacio-
nal – com isso, não se repete o atual 
art.16 da Lei de Ação Civil Pública 
(art. 25).

2.16.2.	Previsão expressa da possibilidade 
de qualquer legitimado coletivo po-

der repropor ação coletiva fundada 
em prova nova, que não pôde ter 
sido produzida anteriormente e que 
tenha aptidão para reverter a deci-
são. Simplifica-se o regime atual, 
pois esse direito independe de a de-
cisão anterior ter sido baseada em 
insuficiência da prova (art. 25, § 2º).

2.16.3.	A coisa julgada coletiva apenas pode 
beneficiar o membro do grupo (art. 
25, § 3º).

2.16.4.	Consagração expressa da possibilida-
de de o membro do grupo promover 
a liquidação e execução da decisão 
coletiva favorável em seu domicílio, 
observado o prazo prescricional (art. 
25, § 4º).

2.16.5.	Definição clara do objeto da liqui-
dação individual de decisão coleti-
va: condição de membro do grupo e 
extensão dos danos (art. 25, § 5º).

2.16.6.	Consagração expressa de enten-
dimento do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que a super-
veniência da coisa julgada coletiva 
converte o correspondente processo 
individual em processo de liquida-
ção e execução (art. 25, § 6º).

2.16.7.	Aperfeiçoamento da regra atual pre-
vista no art. 103, § 4º, CDC, que 
cuida da eficácia cível da coisa jul-
gada penal que reconheça crime 
que tutela bem jurídico de natureza 
coletiva – tutela coletiva ex delicto 
(art. 25, § 7º).

3. Inquérito civil (capítulo III).

3.1.	 Capítulo específico para disciplinar o insti-
tuto, preenchendo enorme lacuna legal.

3.2.	 Consagração legislativa da regulamentação 
do tema feita pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público (Resolução 23/2007).

3.3.	 Previsão expressa de atos conjuntos ou con-
certados entre os membros dos Ministérios 
Públicos (art. 26, § 3º).

3.4.	 Direito de o advogado ter acesso aos autos 
do inquérito (art. 26, §§ 9º, 10 e 11).

3.5.	 Regra sobre eficácia probatória do inquéri-
to civil (art. 26, § 13).

3.6.	 Suspensão dos prazos, em inquérito civil, 
no período entre 20 de dezembro e 20 de 
janeiro, ressalvados os casos de urgência, 
arquivamento ou indeferimento liminar da 
instauração do inquérito (art. 26, § 22).
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3.7.	 Previsão expressa da possibilidade de a De-
fensoria Pública instaurar procedimento ad-
ministrativo de investigação (art. 26, § 23).

3.8.	 Repetição do tipo penal atualmente previs-
to na Lei de Ação Civil Pública, que, com a 
sua revogação, sem repetição do tipo pe-
nal, levaria à abolitio criminis (art. 26, § 24).

4. Autocomposição coletiva (capítulo IV).

4.1.	 Consagração da justiça coletiva multiportas 
(art. 27, caput), na linha da Res. 118/2014 
do CNMP.

4.2.	 Câmaras de prevenção e resolução extraju-
dicial de conflitos coletivos no MP e na De-
fensoria Pública (art. 27, parágrafo único).

4.3.	 Ampliação da participação no processo de 
negociação coletiva (art. 28).

4.4.	 Regulamentação minuciosa do compromis-
so de ajustamento de conduta (art. 29).

4.4.1.	 Deixa-se claro que se trata de ajusta-
mento de conduta às exigências nor-
mativas, não apenas legais (art. 29, 
§1º).

4.4.2.	  Consagra a possibilidade de o com-
promisso ser firmado por vários legi-
timados, incluindo a participação de 
entes privados (art. 29, §2º).

4.4.3.	 Prevê o compromisso de “acerta-
mento” da interpretação do Direito, 
na linha do art. 26 da LINDB (art. 
29, §3º).

4.4.4.	 Deixa clara a possibilidade de cele-
bração do compromisso a qualquer 
momento da fase administrativa ou 
do processo judicial (art. 29, §4º).

4.4.5.	 Consagra o compromisso de ajusta-
mento de conduta em ação de im-
probidade administrativa (art. 29, 
§5º)

4.5.	 Previsão de acordos coletivos para direitos 
individuais homogêneos (art. 30).

4.5.1.	 Pode ser celebrado por qualquer le-
gitimado, não apenas os órgãos pú-
blicos (art. 30, §1º).

4.5.2.	 Trata-se de acordo opt in, somente 
vinculando os membros do grupo 
que a ele aderirem (art. 30, §2º); 
quem não aderir, poderá propor 
ação individual respectiva (art. 30, 
§§ 2º e 3º).

4.5.3.	 Se o acordo for celebrado por asso-
ciação que tenha autorização espe-
cífica para tanto, dispensam-se for-
malidades como audiência pública e 
manifestação do Ministério Público, 

mas o acordo terá eficácia restri-
ta aos seus membros (art. 30, §5º); 
indivíduos não associados poderão 
aderir ao acordo (art. 30, §6º).

4.6.	 Controle da legitimidade adequada para 
a celebração da autocomposição coletiva 
(art. 31).

4.7.	 Recurso de terceiro colegitimado contra 
decisão que homologou autocomposição 
coletiva (art. 33).

4.8.	 Previsão expressa de coisa julgada coletiva 
decorrente da decisão que homologa auto-
composição coletiva (art. 34).

4.9.	 Previsão expressa dos meios de impugna-
ção da autocomposição coletiva: rescisória, 
se houver coisa julgada; ação de invalida-
ção, nos demais casos (art. 35).

4.10.	Enquanto não desconstituída por decisão 
judicial, a autocomposição não poderá ser 
desconsiderada pelos colegitimados coleti-
vos que dela não tenham feito parte (art. 
35, parágrafo único).

4.11.	Rol dos requisitos mínimos para os instru-
mentos de autocomposição coletiva, na li-
nha do já previsto no art. 26 da LINDB (art. 
36).

4.12.	Legitimidade ampla para execução da au-
tocomposição coletiva (art. 39)

4.13.	Aplicação recíproca das regras relativas ao 
compromisso de ajustamento de conduta e 
ao acordo coletivo (art. 40).

4.13.1.	Legitimidade subsidiária do MP para 
a execução do acordo coletivo (art. 
39, §2º).

4.14.	Consagração expressa dos negócios pro-
cessuais coletivos, tendo em vista a gene-
ralização permitida pelo CPC, art. 190, e 
já consagrada na Resolução 118/2014 do 
Conselho Nacional do Ministério Público 
(arts. 26, §12, e 41).

4.15.	Generalização das convenções coletivas, na 
linha do art. 107 do Código de Defesa do 
Consumidor (art. 42).

5. Reparação fluida e fundos (capítulo V).

5.1.	 Atualmente, a reparação fluida está regula-
da no parágrafo único do art.100 do CDC. 
Propõe-se ampla regulamentação do tema, 
nas mais diversas modalidades de tutela de 
direitos coletivos.

5.2.	 Nos casos em que a tutela específica dos 
deveres de fazer, de não-fazer ou de dar 
coisa distinta de dinheiro for inviável, ou o 
benefício para os membros individuais do 
grupo nos direitos individuais homogêneos 
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for desproporcional ao custo de execução, 
o juiz poderá determinar que o réu adote 
medidas de reparação fluida que benefi-
ciem o grupo lesado (art. 43, caput).

5.3.	 Amplia-se o rol das medidas de reparação 
fluida: reparação ou incremento a bens 
distintos dos que foram lesados, preferen-
cialmente da mesma natureza, quando a 
intervenção sobre o bem lesado for con-
traindicada; reparação ambiental em locali-
dade distinta da lesada, quando dessa alte-
ração resultar maior benefício; distribuição 
de bens ou valores ao grupo lesado; ado-
ção, temporária ou permanente, de com-
portamentos que beneficiem os integrantes 
do grupo lesado; redução de preço de pro-
duto ou serviço, por prazo determinado ou 
até a comercialização de determinado nú-
mero de unidades (art. 43, §1º).

5.4.	 Prioridade de destinação da indenização 
às vítimas, na ação para tutela de direitos 
individuais homogêneos, com previsão de 
deveres ao réu para facilitar a identificação 
das vítimas (art.44, caput e §§ 1º, 2º e 3º).

5.5.	 Previsão de reparação fluida, nos casos de 
indenização para direitos individuais ho-
mogêneos, apenas após decorrido o prazo 
prescricional para a execução individual, 
resolvendo grave lacuna legislativa, que ge-
rava muita insegurança (art. 44, § 4º) – na 
mesma linha, garante-se o direito de o réu 
ver abatidos, na fixação do valor da indeni-
zação fluida, os valores já desembolsados 
em favor das vítimas (art. 44, § 5º).

5.6.	 Previsão expressa de que os fundos desti-
natários de valores oriundos de processos 
coletivos possam ser previstos em lei, em 
decisão judicial ou em autocomposição co-
letiva – atualmente, cogita-se apenas o fun-
do legal; ou seja, passa-se a prever fundos 
pré-existentes, como os legais, ou constituí-
dos ad hoc, como os judiciais ou negociais 
(art. 45).

5.6.1.	 O fundo, legal, judicial ou negocial, 
poderá ser o destinatário de valores 
obtidos por acordo ou sanções ad-
ministrativas (art. 47), incluindo as 
multas processuais (art. 48, III).

5.6.2.	 Para que recebam os valores, as fi-
nalidades dos fundos públicos pré-
-existentes devem estar relacionadas 
ao bem jurídico coletivo (art. 45, § 
1º).

5.6.3.	 Regras de gestão do fundo, atual-
mente inexistentes: o fundo desti-
natário deverá, no prazo assinalado 

pelo juiz, que não pode ser superior 
a 24 (vinte e quatro) meses, apresen-
tar um plano de aplicação da quan-
tia recebida, sob pena de restituição 
do valor à conta judicial; o fundo 
específico (ad hoc) operará sob su-
pervisão do juiz, que nomeará ad-
ministrador que prestará contas de 
suas atividades, anualmente, ou em 
outro período determinado (art. 45, 
§§ 4º e 5º). 

5.6.4.	 Regras gerais de conformidade, 
atualmente inexistentes (art. 48):
5.6.4.1.	 os valores destinados ao 

fundo devem ser direta-
mente empregados na rea-
lização de obras ou ativida-
des para restaurar o dano 
causado e, prioritariamen-
te, o grupo lesado, deixan-
do claro que os recursos 
devem servir ao grupo le-
sado, afetados a ele (art. 
48, I);

5.6.4.2.	 os membros do grupo lesa-
do farão parte dos conse-
lhos gestores dos fundos e 
comitês de fiscalização, o 
que reforça a participação 
dos membros do grupo e 
aderência do uso dos re-
cursos; regra com forte car-
ga democrática (art. 48, II);

5.6.4.3.	 ao Ministério Público ca-
berá a fiscalização de seu 
funcionamento (art. 48, 
IV).

6. Conversão da ação individual em ação 
coletiva – capítulo VI.

6.1.	 Prevê-se a conversão da ação individual em 
ação coletiva, nos casos em que o pedido 
individual tenha alcance coletivo, na linha 
do art. 333 do CPC, que fora vetado (art. 
49). 

7. Disposições finais e transitórias (capítulo 
VII).

7.1.	 Vacatio de três meses (art. 50).
7.2.	 Regra geral de remissão, para minimizar o 

risco de dúvidas interpretativas: as remis-
sões à Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, 
e aos arts. 81 a 104 do Código de Defesa 
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do Consumidor, existentes em outras leis ou 
atos normativos, consideram-se feitas aos 
dispositivos correspondentes desta nova lei 
(art. 51).

7.3.	 Alterações no Código de Processo Civil.
7.3.1.	 Com a revogação da parte proces-

sual do CDC, era preciso inserir, no 
CPC, regra sobre competência ter-
ritorial em causas de consumo, se-
guindo a ratio do art. 101, I do CDC, 
que seria revogado (art. 52).

7.3.2.	 Com a revogação da parte proces-
sual do CDC, era preciso inserir, no 
CPC, regra que proíbe o chamamen-
to ao processo em causas de consu-
mo, seguindo a ratio do art. 88 do 
CDC, que seria revogado (art. 53).

7.3.3.	 Disciplina da prova estatística – mui-
to útil para processo coletivo, mas 
também aplicável aos processos in-
dividuais (art. 54).

7.3.4.	 Disciplina das audiências públicas, 
prevista em diversos dispositivos le-
gais, mas sem qualquer regulamen-
tação – a inserção no CPC é mais 
adequada, pois a audiência pública 
serve a qualquer tipo de processo, 
inclusive processos em tribunais (art. 
55).

7.4.	 Correção técnica do art. 21 da Lei de Man-
dado de Segurança, para ajustá-lo ao siste-
ma (art. 56).

7.5.	 Atribuição de competência ao Conselho 
Nacional de Justiça para regulamentar a 
cooperação judiciária nacional (art. 59).

7.5.1.	 Frise-se que o CNJ já fez isso, apro-
vando, em 16.10.2020, resolução 
com este conteúdo.

7.6.	 Atribuição ao Conselho Nacional de Justiça 
da tarefa de produzir relatórios anuais so-
bre as ações civis públicas e a autocompo-
sição coletiva, na linha, aliás, da Resolução 
339/2020 do mesmo CNJ (art. 60).

7.7.	 Revogações: para dar coerência ao micros-
sistema da tutela coletiva, promove-se uma 
série de revogações, nas mais diversas leis 
sobre o tema (Lei de ação civil pública, in-
teiramente revogada, CDC, ECA, Estatuto 
do Idoso etc.), tendo em vista a incorpora-
ção, nesta nova Lei, dos dispositivos corres-
pondentes. Trata-se de uma espécie de sa-
neamento legislativo do microssistema (art. 
61).
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Roteiro com os principais pontos do PL 4441-2020, de autoria do Deputado Paulo Teixeira, 
que propõe uma nova disciplina para a ação civil pública
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A RESOLUÇÃO ESTRUTURAL DE LITÍGIOS: UMA NOVA FASE DO PROCESSO CIVIL COLETIVO 
BRASILEIRO

Edilson Vitorelli1

11. Introdução2

O Brasil tornou-se, nas últimas décadas, um dos 
principais países do mundo no ajuizamento e trami-
tação de ações coletivas (chamadas ações civis públi-
cas). Há diversas razões para esse desenvolvimento, 
que vão desde a ampliação da garantia de direitos e 
da atuação jurisdicional, com a Constituição demo-
crática de 1988, até o perfil institucional do Ministério 
Público, que é o agente que mais comumente propõe 
essas demandas. 

Este artigo analisa o mais recente movimento do 
modelo processual coletivo, que é a resolução estru-
tural de litígios. Esse desdobramento decorre tanto 
do comportamento intuitivo de juízes e membros do 
ministério público, quando confrontados, na práti-
ca, com conflitos que demandam modos distintos de 
condução do processo, quanto da evolução da pró-
pria teoria do processo coletivo, que ganhou novo 
fôlego nos últimos anos, com a publicação de traba-
lhos inovadores, que reconstruíram os fundamentos 
da disciplina. 

Conforme se poderá verificar, o Brasil vem, em pri-
meiro lugar, transcendendo a classificação de direitos 
coletivos e a sua histórica tripartição em direitos difu-
sos, coletivos em sentido estrito e individuais homo-
gêneos. Essa classificação, ainda que posteriormente 
adotada em trabalhos de diversos países, pouco ilumi-
na a verdadeira demanda de um sistema processual, 

1 Desembargador Federal no Tribunal Regional Federal 
da 6ª Região. Professor Adjunto de Direito Processual 
Civil nos cursos de graduação, mestrado e doutorado 
da Universidade Federal de Minas Gerais. Pós-doutor 
pela Universidade Federal da Bahia, com estudos no 
Max Planck Institute for Procedural Law. Doutor pela 
Universidade Federal do Paraná, mestre pela Universidade 
Federal de Minas Gerais. Professor visitante na Stanford 
Law School. Pesquisador visitante na Harvard Law School. 
É o único autor de língua portuguesa vencedor do prêmio 
Mauro Cappelletti, concedido a cada quatro anos, pela 
International Association of Procedural Law, ao melhor livro 
sobre processo no mundo.
2 O tema deste artigo foi desenvolvido amplamente em 
VITORELLI, Edilson. Processo Civil Estrutural: teoria e 
prática. 4.ed. Salvador: Juspodivm, 2023. 

que é a criação de normas processuais aderentes à 
realidade do conflito, do litígio empiricamente viven-
ciado pela sociedade. 

Em segundo lugar, a maior atenção à natureza estru-
tural de certos litígios fez com que os teóricos passas-
sem a chamar a atenção para as soluções ilusórias que 
usualmente derivam da litigância individual e do pro-
cesso coletivo tradicional. Especialmente no universo 
da implementação de direitos sociais, percebeu-se 
que ordens judiciais que determinam o atendimento 
à pretensão, ainda que fundada, de um indivíduo, ig-
noram a multidão silenciosa de pessoas que, embora 
estejam na mesma situação, não ingressam em juízo, 
seja por falta de informação, condição financeira etc. 
O tratamento coletivo dessas controvérsias também 
não se mostrou mais virtuoso, uma vez que o proces-
so termina com uma ordem judicial de natureza con-
denatória, que determina o fornecimento imediato 
de uma prestação a centenas ou milhares de pessoas, 
o que, não raro, é inexequível. 

Por essa razão, os estudiosos brasileiros viram-se na 
contingência de buscar soluções para além tanto do 
processo individual, quanto do processo coletivo tra-
dicional, como praticados nos últimos trinta anos. O 
processo estrutural tem sido essa solução, alcançando 
cada vez maior adesão dos tribunais. 

2. Caso ilustrativo: a saúde no estado do Ceará

Para que o raciocínio que se pretende desenvol-
ver neste texto torne-se mais concreto, considere-se 
o seguinte caso: a Constituição brasileira garante, no 
seu art. 196 e em diversas leis, o direito de o cidadão 
obter tratamento de saúde prestado pelo Estado. Essa 
previsão originou o chamado Sistema Único de Saúde 
– SUS, um dos grandes avanços civilizatórios do país 
nas últimas décadas. Apesar de seus muitos méritos, 
o SUS não é capaz de atender a toda a demanda da 
população e é comum que existam tanto ações indivi-
duais, quanto ações civis públicas, pleiteando o aten-
dimento de indivíduos ou grupos que não receberam 
a prestação que necessitavam. 

No estado do Ceará, o problema estava nas cirur-
gias ortopédicas. Por volta do ano 2016, aproxima-
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damente 4 mil pessoas aguardavam vaga para serem 
operadas. Alguns juízes, em demandas individuais, 
concediam ordens para que a cirurgia fosse disponibi-
lizada, de imediato, ao autor da ação. Como os insu-
mos necessários à realização de uma cirurgia não sur-
gem de decisão judicial, o efeito prático dessa ordem 
é apenas o de priorizar o autor da ação sobre outra 
pessoa que já estava para ser operada. Acontece que 
não se sabe quem é essa pessoa que será retirada da 
fila para permitir o atendimento ao autor. Estaria ela 
aguardando há mais tempo ou, talvez, em situação de 
saúde ainda pior? 

Por outro lado, duas ações civis públicas foram 
julgadas procedentes, determinando a realização de 
cirurgias em todas as pessoas que aguardavam na 
fila. Essa decisão, todavia, é inexequível, dado que 
os recursos para a cumprir não existem. Ainda que o 
estado realize algum tipo de esforço emergencial de 
cumprimento e atenda à ordem judicial, o problema 
não se resolve: mais pessoas precisam de cirurgias or-
topédicas todos os dias, de maneira que o fluxo de 
novos indivíduos faria com que, em breve, mais pes-
soas voltem a formar a fila que antes existiam, tornan-
do todo o esforço inútil. 

Finalmente, pouco se sustenta o argumento de que 
cada pessoa deveria esperar a sua vez para ser opera-
da e, portanto, não deveria haver judicialização, indi-
vidual ou coletiva. O Supremo Tribunal Federal brasi-
leiro já consolidou o entendimento de que as políticas 
públicas são judicialmente sindicáveis, precisamente 
porque são direitos, não são apenas promessas. Se o 
constituinte e o legislador editaram normas para ga-
rantir o atendimento a essas demandas, a sua negativa 
é passível de ser escrutinada pelo Poder Judiciário, no 
contexto de uma ordem jurídica democrática, na qual 
o direito deve ter força vinculante. Como afirmou o 
Justice Robert Jackson, em 1943, a única razão para 
consagrar direitos em uma constituição é retirá-los do 
alcance das maiorias e das pautas de prioridades go-
vernamentais que decorrem das eleições. Esses direi-
tos sempre serão prioritários. 

É esse cenário que faz necessário um novo olhar 
sobre o modo de intervir na solução de tais conflitos. 
A questão não é, portanto, se o Poder Judiciário deve 
atuar nessa situação, mas como fazê-lo, para gerar re-
sultados socialmente desejáveis e minimizar os custos 
e efeitos colaterais da intervenção. 

3. Conceito de litígio coletivo

O primeiro conceito que demanda esclarecimen-
to é o de litígio coletivo. Litígios são conflitos relati-
vos a interesses juridicamente relevantes. Em inglês, 
são referidos como disputes. De acordo com Hum-

berto Theodoro Júnior, “lide e litígio são vocábulos 
sinônimos e correspondem a um evento anterior ao 
processo”.3 Litígio coletivo é o conflito de interesses 
que se instala envolvendo um grupo de pessoas, mais 
ou menos amplo, sendo que essas pessoas são trata-
das pela parte contrária como um conjunto, sem que 
haja relevância significativa em qualquer de suas ca-
racterísticas estritamente pessoais. É isso que distingue 
o litígio coletivo dos litígios individuais. Dessa forma, 
o litígio coletivo ocorre quando um grupo de pessoas 
é lesado enquanto sociedade, sem que haja, por par-
te do adversário, atuação direcionada contra alguma 
dessas pessoas em particular, mas contra o todo.

Nesses termos, quando um alfaiate lesa dez de 
seus clientes, o que existe é uma dezena de litígios 
individuais, decorrentes de relações que se estabele-
cem e se desenvolvem isoladamente, com cada um 
deles. Mesmo que a lesão ocorrida nos dez eventos 
seja idêntica, não se tratará de um litígio coletivo, já 
que, como as relações se desenvolvem intuitu per-
sonae, essa identidade decorrerá de cadeias causais 
distintas, não de uma decisão geral, que incide sobre 
todos os contratos. Por outro lado, quando uma em-
presa produtora de alimentos em larga escala reduz 
o seu controle de contaminação e permite que inse-
tos sejam misturados aos seus produtos,4 atingindo os 
respectivos compradores, o litígio é coletivo, uma vez 
que a cadeia de eventos do qual ele decorre não se 
relaciona com qualquer daqueles consumidores que 
adquiriam os produtos, mas com a coletividade de 
clientes da empresa. Essas pessoas se envolvem no li-
tígio enquanto grupo, enquanto sociedade.5

A questão que surge a partir do momento em que 
se estuda o perfil dos litígios coletivos é que eles não 
são todos iguais. É possível buscar categorizá-los e, 
com isso, compreender melhor as necessidades de 
cada um deles, para propiciar sua adequada resolu-
ção. Propõe-se, então, uma tipologia dos litígios co-
letivos6.

3 THEODORO JR., Humberto. Curso de Direito Processual 
Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2016. §8º.
4 O Superior Tribunal de Justiça já lidou com casos desse 
tipo, em mais de uma ocasião. Ver, por exemplo, REsp 
747.396-DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, julgado 
em 09/03/2010; REsp 1.239.060-MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 10/05/2011; REsp 1.424.304-SP, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 11/03/2014.
5 É claro que essa diferenciação poderá, em alguns casos, 
ser tênue. Afinal de contas, os indivíduos só existem em 
sociedade e a sociedade só existe em indivíduos. Pretender 
fazer uma diferenciação estática e incontornável entre 
questões individuais e questões coletivas é um exercício 
artificial, cujo valor se limita aos propósitos que estão 
abordados no texto.
6 A explicação dos tipos de litígios coletivos foi trabalhada, 
originalmente e com mais minúcias, em VTORELLI, 
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3.1	 Litígios coletivos de difusão global (litígios 
globais)

A primeira categoria de litígios transindividuais 
é dada pelas situações nas quais a lesão não atin-
ge diretamente os interesses de qualquer pessoa. 
Um vazamento de óleo, em quantidade relativa-
mente pequena, em uma perfuração profunda, no 
meio do oceano,7 não atinge diretamente qualquer 
pessoa. Fora o interesse compartilhado por todo ser 
humano em relação ao ambiente planetário, ninguém 
é especialmente prejudicado pelo dano decorrente 
desse tipo de lesão. Nessa situação, em que a violação 
a um direito transindividual não atinge, de modo 
especial, qualquer pessoa, sua titularidade deve ser 
imputada à sociedade entendida como estrutura. Essa 
é a categoria que se aproxima das formulações atuais 
do processo coletivo, que veem a sociedade como 
um ente supracoletivo, despersonificado, que defen-
de seus interesses pela aplicação do ordenamento ju-
rídico, interpretado por pessoas autorizadas a tanto.8 
Aqui não se trata de proteger o bem jurídico porque 
sua lesão interessa especificamente a alguém, mas 
porque interessa, genericamente, a todos.

Essa categoria também inclui as situações em que 
a lesão aos membros do grupo é quantificável indivi-
dualmente, mas pouco significativa para cada um de-
les. Nesse cenário, é improvável que eles se importem 
em participar da definição acerca do modo como o 
litígio será resolvido, bem como que estejam preo-
cupados em receber a reparação, individualmente. 
É mais proveitoso para a sociedade que a reparação 
do dano seja dirigida ao grupo, indiscriminadamente, 
evitando que se gastem recursos no direcionamento 
dos valores para cada um dos indivíduos.

Em outras palavras, litígios coletivos globais são 
aqueles que afetam a sociedade de modo geral, mas 
que repercutem minimamente sobre os direitos dos 
indivíduos que a compõe. 

A tutela jurisdicional, nos litígios globais, deve 
buscar realizar o bem-estar coletivo, prendendo-se 

Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos 
litígios coletivos. 3.ed. São Paulo: RT, 2022, cap. 2. Neste 
trabalho são apresentadas nuances e debatidas implicações 
da adoção dos conceitos, os quais estão aqui omitidos, em 
razão do escopo deste trabalho. 
7 Em 01/02/2012, o Ministério Público Federal em São 
José dos Campos instaurou inquérito civil público para 
investigar um vazamento de quantidade equivalente a 
160 barris de petróleo em um dos campos de perfuração 
do pré-sal. A referência ao caso pode ser encontrada em: 
http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/mpf-abre-
inquerito-para-apurar-vazamento-de-oleo-no-pre-sal.
html. Acesso em: 01/05/2020.
8 ELLIOTT, Anthony; TURNER, Bryan S. On Society. 
Cambridge: Polity Press, 2012. p. 41. 

pouco à satisfação dos indivíduos que integram a so-
ciedade. Como eles são pouco lesados, é mais interes-
sante buscar soluções coletivamente valiosas do que 
empreender esforços para que pequenas reparações 
individuais sejam realizadas.

3.2	 Litígios coletivos de difusão local (litígios 
locais)

Litígios coletivos locais são aqueles em que o lití-
gio, embora coletivo, atinge pessoas determinadas, 
em intensidade significativa, capaz de alterar aspec-
tos relevantes de suas vidas. Essas pessoas, todavia, 
compartilham algum tipo de laço de solidariedade 
social (sociedade como solidariedade), que as faz per-
tencentes a uma comunidade, diferenciando-se dos 
demais segmentos sociais. É o caso de lesões graves, 
causadas a direitos de grupos indígenas, minorias étni-
cas, trabalhadores de determinada empresa etc.

A diferença em relação à primeira categoria é mar-
cante. O dano ambiental ocorrido no interior do terri-
tório tradicional de uma comunidade indígena causa 
a essa comunidade efeitos mais pronunciados que em 
todo o restante da sociedade mundial, dessa forma, a 
única solução compatível com a realidade é atribuir 
a essa comunidade a titularidade do direito violado. 
Não é admissível supor que o dano ambiental provo-
cado pela extração mineral ilícita, em território indí-
gena, interesse aos índios da mesma forma que aos 
demais habitantes do Brasil ou do mundo. O vínculo 
cultural existente entre o índio e o território, que vai 
além de um simples vínculo de propriedade,9 acentua 
vertiginosamente a relação do grupo indígena com o 
dano, o que o torna insignificante, por comparação, 
para os indivíduos que lhe são exteriores.

Em síntese, os litígios locais são aqueles em que 
a lesão é tão importante do ponto de vista coletivo 
quanto do individual. A lesão afeta uma sociedade 
especificamente diferenciada por seus laços de soli-
dariedade, motivo pelo qual pode ser denominada, 
tecnicamente, comunidade. Seus resultados impac-
tam significativamente na vida dos indivíduos que a 
compõe, de modo que suas vidas podem ser altera-
das de maneira considerável, dependendo da solução 
que for dada ao litígio.

A tutela jurisdicional, nos litígios locais, deve enfo-
car a reparação aos indivíduos, ênfase que deve ser 
tanto maior quanto mais pronunciado for o impac-
to individual do litígio na vida das pessoas. A solução 
coletiva advirá como consequência da realização da 

9 Sobre essa questão, ver VITORELLI, Edilson. Estatuto do 
Índio. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 2018; VITORELLI, Edilson. 
Estatuto da Igualdade Racial e comunidades quilombolas. 4. 
ed. Salvador: Juspodivm, 2018.
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tutela para os indivíduos. No segundo círculo dos lití-
gios locais, em que o impacto da lesão nas vidas dos 
indivíduos começa a diminuir, a ênfase na reparação 
coletiva pode crescer.

3.3	 Litígios coletivos de difusão irradiada 
(litígios irradiados)

A terceira e última categoria de litígios coletivos 
compreende os litígios de difusão irradiada. Nesses 
casos, a sociedade atingida é lesada de modos qua-
litativa e quantitativamente distintos entre os seus 
integrantes, dando origem a subgrupos que não 
compõem uma comunidade, não têm a mesma pers-
pectiva social e não serão atingidos, da mesma forma 
e com a mesma intensidade, pelo resultado do litígio. 
Isso faz com que suas visões acerca da solução dese-
jável sejam divergentes e, não raramente, antagôni-
cas.10 Esses eventos dão ensejo a litígios mutáveis11 e 
multipolares,12 opondo o grupo titular do direito não 
apenas ao réu, mas a si próprio.

O litígio decorrente do desastre ambiental de 
Mariana,13 ocorrido em 5 de novembro de 2015, é o 

10 Conforme notou MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos 
interesses difusos em juízo. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 
2019. p. 49.
11 A mutabilidade desses conflitos é ressaltada por 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Direitos difusos: conceito 
e legitimação para agir. 9. ed. São Paulo: RT, 2019. p. 110-
114.
12 A multipolaridade é utilizada aqui para referir à existência, 
pelo menos potencial, de um grande número de opiniões 
concorrentes quanto ao conflito. Cabe observar que há 
uma importante vertente do estudo dos conflitos que nega 
a existência de conflitos multipolares, afirmando que eles 
sempre redundarão em bipolaridade. Cf. ENTELMAN. Remo 
F. Teoría de conflictos: hacia un nuevo paradigma. Barcelona: 
Gedisa, 2005. p. 86. O autor assevera que, embora existam 
conflitos com atores múltiplos, como a Segunda Guerra 
Mundial ou um conflito ambiental (ele exemplifica: um ator 
contaminante, um grupo de vizinhos desse ator, o grupo de 
empregados que trabalha na empresa poluidora, o município, 
que deve defender o meio ambiente, mas também quer 
arrecadar os impostos e que representa tanto os vizinhos 
quanto os trabalhadores), há que se insistir na bipolaridade 
do conflito. Em situações de conflitos com múltiplos atores, 
dentro de cada campo, seus integrantes estarão unidos contra 
o adversário por determinados objetivos. Os conflitos que 
possam existir entre eles são rápida e previamente resolvidos 
ou postergados. É o que Entelman chama de magnetismo 
conflitual. Elie Eid demonstra que a multipolaridade e 
dinamicidade do conflito pode ocorrer também em litígios 
individuais. Ver EID, Elie Pierre. Multilateralidade no processo 
civil: divergência de interesses em posições jurídicas. Revista 
de Processo, v. 297, p. 39-77, 2019.
13 Sobre os desastres naturais, ver CARVALHO, Délton 
Winter. Desastres ambientais e sua regulação jurídica. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2020.

exemplo prototípico de um litígio coletivo irradiado. 
Nesses casos, a conflituosidade é elevada, uma vez que 
as pessoas sofrem lesões significativas o bastante para 
desejarem ter suas vozes ouvidas, mas essas lesões são 
distintas em modo e intensidade, o que potencializa 
as diferenças em suas pretensões. A sociedade está 
em conflito não apenas com o causador do dano, mas 
também consigo mesma. A complexidade também é 
sempre elevada, uma vez que a tutela jurisdicional pre-
cisa dar conta de diversos aspectos distintos da lesão, 
com inúmeras possibilidades de solução, todas com re-
lações variáveis de custo-benefício. A análise, no caso 
dos litígios complexos, se afasta do binômio lícito-ilícito 
e se aproxima, inevitavelmente, de considerações que 
dependem de inputs políticos, econômicos e de outras 
áreas do conhecimento. Os problemas são policêntri-
cos14 e sua solução não está preestabelecida na lei, o 
que acarreta grandes dificuldades para a atuação juris-
dicional.15

14 O caráter policêntrico de alguns problemas e sua solução 
foi primeiramente abordado por Lon Fuller, em conhecida 
passagem: “It is a matter of capital importance to note that 
it is not merely a question of the huge number of possibly 
affected parties, significant as that aspect of the thing may 
be. A more fundamental point is that each of the various 
forms that award might take (say, a three-cent increase per 
pound, a four-cent increase, a five-cent increase, etc.) would 
have a different set of repercussions and might require in 
each instance a redefinition of the ‘parties affected’.
We may visualize this kind of situation by thinking of a 
spider web. A pull on one strand will distribute tensions 
after a complicated pattern throughout the web as a whole. 
Doubling the original pull will, in all likelihood, not simply 
double each of the resulting tensions but will rather create 
a different complicated pattern of tensions. This would 
certainly occur, for example, if the doubled pull caused one 
or more of the weaker strands to snap. This is a ‘polycentric’ 
situation because it is ‘many centered’ – each crossing of 
strands in a distinct center for distributing tensions.
Suppose, again, it were decided to assign players on a 
football team to their positions by a process of adjudication. 
I assume that we would agree that this is also an unwise 
application of adjudication. It is not merely a matter of 
eleven different men being possibly affected; each shift of 
any one player might have a different set of repercussions 
on the remaining players: putting Jones in as quarterback 
would have one set of carryover effects, putting him in 
as left end, another. Here, again, we are dealing with a 
situation of interacting points of influence and therefore 
with a polycentric problem beyond the proper limits of 
adjudication”. FULLER, Lon. The Forms and Limits of 
Adjudication. Harvard Law Review, v. 92, p. 353-409, 
1978. Citação p. 394-395. 
15 FLETCHER, William. The discretionary Constitution: 
institutional remedies and judicial legitimacy. The Yale 
Law Journal, v. 91, n. 4, p. 635-697, 1982. Na página 
649, o autor aponta que um dos defeitos da atuação do 
Judiciário em problemas policêntricos é que “courts have 
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Embora o desastre de Mariana seja posterior ao 
desenvolvimento original do conceito de litígio irra-
diado, os estudos empíricos do caso demonstram a 
presença das características previstas pela teoria.16 Os 
subgrupos sociais atingidos pela tragédia divergiram 
frontalmente acerca do modo como a tutela jurisdi-
cional para o caso deveria ser buscada, rompendo 
com a ideia, tradicionalmente defendida, de que os 
direitos coletivos são indivisíveis e de que a satisfação 
de um significa, automaticamente, a satisfação de to-
dos, como pensava a doutrina brasileira do processo 
coletivo.17 Graficamente, a lesão é como uma pedra 

no institutional authority to assess normatively the ends of 
possible solutions to non-legal polycentric problems. The 
formulation of the remedial decree thus depends to an 
extraordinary extent on the moral and political intuitions 
of one person acting not only without effective external 
control over his or her actions, but also without even the 
internal control of legal norms”. Ver, também, VITORELLI, 
Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos 
litígios coletivos. 3. ed. São Paulo: RT, 2022. Capítulo 6.
16 A aplicação do conceito de litígio irradiado ao caso 
de Mariana também foi feita por PEÇANHA, Catharina; 
LAMÊGO, Guilherme; ARGOLO, Isaac; SENTO-SÉ, 
Jairo; ROSSI, Thaís. O desastre de Mariana e a tipologia 
dos conflitos bases para uma adequada regulação dos 
processos coletivos. Revista de Processo, v. 278, p. 263-
297, 2018. Esse artigo foi premiado em uma competição 
acadêmica promovida pela Universidad Catolica del Peru, 
que teve como jurados Michele Taruffo, Eduardo Oteiza 
e Loïc Cadiet. Na introdução do trabalho, lê-se: “O 
presente trabalho tem como referencial teórico a tese de 
doutoramento de Edilson Vitorelli: ‘O devido processo legal 
coletivo: dos direitos aos litígios coletivos’. Suas ideias são 
o fundamento das reflexões aqui expostas. Suas propostas 
embasam as conclusões deste trabalho. 
O objetivo deste ensaio é demonstrar a insuficiência da 
legislação atual do processo coletivo na América Latina, 
propondo que a base para uma adequada regulação do 
processo coletivo passe pela observância das características 
dos litígios em concreto. [...]
Diante disso, passamos a apresentar a proposta de Edilson 
Vitorelli, que repensa a teoria do processo coletivo a partir 
das características do litígio em concreto, adequando-a às 
exigências do devido processo legal”.
O problema da conflituosidade gerada por barragens não é 
recente, nem exclusivo do caso de Mariana. Ver também, 
por exemplo, BRAGA, Ana Catarina Sento-Sé Martinelli. 
A cidade de Sento-Sé e a construção da barragem do 
Sobradinho: memória, resistência e territorialidade 
no nordeste brasileiro (1970-1990). In: CONGRESSO 
INTERNACIONAL EM SOCIAIS E HUMANIDADES, 2014. 
Anais... Salvador: UCSal, 2014. p. 301-320; LAMONTAGNE, 
Annie. Impactos discursivos: conflitos socioambientais e o 
licenciamento da UHE Estreito. Curitiba: CRV, 2012.
17 Por todos, afirmava Barbosa Moreira que a satisfação de 
um dos titulares “implica de modo necessário a satisfação 
de todos e, reciprocamente, a lesão de um só constitui, ipso 
facto, lesão da inteira coletividade”. BARBOSA MOREIRA, 

atirada em um lago, causando ondas de intensidade 
decrescente, que se irradiam a partir de um centro. 
Quanto mais afetado alguém é por aquela violação, 
mais próximo está desse ponto central e, por essa ra-
zão, integra, com maior intensidade, essa sociedade 
elástica das pessoas atingidas pelo prejuízo, titulares 
do direito violado.18

A tutela jurisdicional, nos litígios irradiados, deverá 
buscar dar protagonismo aos subgrupos que sofreram 
mais, em detrimento, se necessário, dos mais perifé-
ricos. Isso nem sempre é fácil, uma vez que os grupos 
mais mobilizados acabam procurando e pressionando 
o legitimado coletivo a agir em seu favor, mesmo que 
eles nem sempre sejam os que sofrem mais. Além dis-
so, a solução do problema dos subgrupos mais afeta-
dos pode ser mais difícil, o que direciona a atuação do 
legitimado, por inércia, para os problemas mais fáceis.

4. Litígios estruturais

Conforme foi possível notar, pela explanação ante-
rior, a realidade dos litígios coletivos e, consequente-
mente, do processo coletivo é multifacetada, admi-
tindo diversos perfis. Há, contudo, uma situação que 
chamou a atenção dos estudiosos norte-americanos, 
a partir de meados do século passado, que são os lití-
gios denominados estruturais.

Litígios estruturais são litígios coletivos decorrentes 
do modo como uma estrutura burocrática, pública ou 

José Carlos. Temas de direito processual civil: terceira série. 
São Paulo: Saraiva, 1984. p. 174.
18 A imagem mental proposta também pode ser representada 
pela explosão de uma bomba, sempre lembrando a 
advertência de Ovídio Baptista da Silva, quanto ao caráter 
desaconselhável das “tentativas de representações gráficas 
de fenômenos jurídicos”. SILVA, Ovídio A. Baptista da. 
Sentença e coisa julgada: ensaios e pareceres. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006. p. 90.
Ada Pellegrini Grinover se vale de uma imagem similar, 
embora não atribua a ela as consequências tratadas no 
texto: “Ao contrário, os interesses sociais são comuns 
a um conjunto de pessoas, e somente a estas. Interesses 
espalhados e informais à tutela de necessidades coletivas, 
sinteticamente referíveis à qualidade de vida. Interesses de 
massa, que comportam ofensas de massa e que colocam 
em contraste grupos, categorias, classes de pessoas. 
Não mais se trata de um feixe de linhas paralelas, mas 
de um leque de linhas que convergem para um objeto 
comum e indivisível. Aqui se inserem os interesses dos 
consumidores, ao ambiente, dos usuários de serviços 
públicos, dos investidores, dos beneficiários da previdência 
social e de todos aqueles que integram uma comunidade 
compartilhando de suas necessidades e seus anseios”. 
GRINOVER, Ada Pellegrini. Significado social, político e 
jurídico da tutela dos interesses difusos. Revista de Processo, 
v. 97, p. 9 e ss., 2000.
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privada, de significativa penetração social, opera. O 
funcionamento da estrutura é que causa, permite, fo-
menta ou perpetua a violação que dá origem ao litígio 
coletivo. Assim, se a violação for apenas removida, 
o problema poderá ser resolvido de modo aparente, 
sem resultados empiricamente significativos, ou mo-
mentaneamente, voltando a se repetir no futuro.19 

A origem de um litígio estrutural não pode ser re-
conduzida a um momento preciso no tempo, nem 
a um ato único e determinado. Como notou Naomi 
Sharp, o litígio estrutural surge de maneira amorfa e 
progressiva, em decorrência de uma percepção cres-
cente de que o próprio modo como uma determina-
da estrutura opera é incompatível com os direitos do 
grupo social que com ela interage. Uma gama de atos, 
omissões, práticas ou políticas que, isoladamente, 
podem até apresentar-se como lícitas, combinam-se 
para produzir uma situação de violação aos direitos 
do grupo20. Trata-se, como disse Owen Fiss, de uma 
violação sistêmica, que pode ou não ser perceptível 
em atos específicos, mas é relevante em seu todo21. 

Alguns qualificativos devem ser agregados a esse 
conceito fundamental. É mais comum que os litígios 
estruturais envolvam estruturas públicas, porque es-
tas afetam a vida de um número considerável de pes-
soas e seu funcionamento não pode ser simplesmente 
eliminado, como ocorre com uma estrutura privada, 
submetida à lógica de mercado. Estrutura, nesse con-
ceito, pode ser uma instituição, um conjunto de insti-
tuições, uma política ou um programa público.

Todavia, processos estruturais podem visar a mu-
dança de comportamento de estruturas privadas, 
tanto aquelas que prestam serviços públicos, ou de 
utilidade pública, como aquelas que possuem estru-
turas integralmente privadas, mas que são essenciais 
para a sociedade que as circundam, não podendo ser 
apenas eliminadas e substituídas por outras, segundo 
as regras do livre mercado.22 Brandon Garrett anali-

19 Essa definição foi inicialmente exposta em VITORELLI, 
Edilson. Levando os conceitos a sério: processo estrutural, 
processo coletivo, processo estratégico e suas diferenças. 
Revista de Processo, v. 284, p. 333-369, 2018. A definição 
foi adotada pelo STJ, em acórdão de sua Terceira Turma, 
com citação desse artigo, no REsp 1.854.847, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 02/06/2020.
20 SHARP, Naomi. Wrongful system rights violations and 
the potential of court-sponsored structural reform. Tese de 
Doutorado. McGill University, 1999, p. 26. Ver também 
GEWIRTH, Paul. Remedies and Resistance. Yale Law 
Journal, vol. 92, p. 585, 1983. 
21 FISS, Owen. Note: Complex Enforcement: 
Unconstitutional Prison Conditions. Harvard Law Review, 
vol. 94, p. 626, 1981.
22 No sentido do texto, apontando a existência de reforma 
estrutural em organizações privadas, ver GARRETT, Brandon 
L. Structural Reform Prosecution. Virgina Law Review, v. 93, 
p. 853-957, 2007.

sa casos de acordos estruturais envolvendo empresas 
privadas, tais como a AIG, American Online, Bristol-
-Myers Squibb Co., Computer Associates, Health-
South, KPMG, MCI, Merrill Lynch & Co., Monsanto 
e Time Warner.23 No século XXI, a vida das pessoas é 
talvez mais impactada por conglomerados empresa-
riais do que pelo Estado. Não se pode imaginar que a 
tutela adequada contra os atos ilícitos dessas entida-
des possa se resumir a sanções pecuniárias ou imposi-
ções de reparações por condutas pretéritas. Em mui-
tos casos, a reestruturação do comportamento futuro 
das empresas é mais importante para a sociedade do 
que a reparação pela conduta pretérita.

Ainda que nem todo litígio coletivo irradiado seja 
estrutural, todo litígio estrutural é um litígio coletivo 
irradiado.24 Isso porque o litígio estrutural tem lugar 

23 Ibid.
24 Litígios que usualmente têm caráter local, como são os 
relacionados a grupos minoritários, podem se tornar, em 
casos excepcionais, litígios irradiados. Isso ocorre quando a 
complexidade e a conflituosidade do litígio são de tal forma 
elevada que os interesses externos ao grupo também são 
relevantes para a solução do problema. E, nesse contexto, 
esses litígios podem se tornar estruturais. É o que ocorre no 
litígio relacionado aos pacientes psiquiátricos de hospitais. 
Via de regra, o bem-estar coletivo dos pacientes psiquiátricos 
institucionalizados interessa exponencialmente mais a eles 
mesmos que a quaisquer outras pessoas, de modo que eles 
devem ser reputados titulares do direito. Assim, alterações 
que afetem esse bem-estar coletivo devem ser efetuadas 
considerando os interesses dessas pessoas, não os de outros 
agentes que, apesar de eventualmente bem-intencionados, 
não são afetados pelo litígio.
Por outro lado, se o litígio se referir ao fechamento do 
hospital, em virtude de maus tratos aos pacientes, como 
ocorreu nos Estados Unidos e no Brasil, ele se torna irradiado, 
uma vez que os interesses dos pacientes continuam sendo 
centrais, mas os interesses de outros grupos, como é o caso 
de seus familiares e dos trabalhadores hospitalares, também 
ganham relevo e passam a compor o litígio coletivo. O litígio, 
nesse caso, é irradiado e, nos Estados Unidos, foi tratado 
de modo estrutural. Para um relato dos casos relativos à 
desinstitucionalização psiquiátrica, ver VITORELLI, Edilson. 
O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios 
coletivos. 3.ed São Paulo: RT, 2022. Capítulo 5.
Essa observação é importante para ressaltar um alerta: a 
classificação proposta pela teoria dos litígios coletivos não 
deve induzir atalhos de raciocínio do tipo “litígios relativos 
a índios são sempre locais”. Os casos apresentados como 
ilustração da tipologia são reflexos do que usualmente 
ocorre, mas é perfeitamente viável que índios e outras 
minorias estejam envolvidos em litígios globais ou 
irradiados. O litígio irradiado do desastre de Mariana, por 
exemplo, também envolve a comunidade indígena Krenak, 
sem que, por isso, se transforme em litígio local. O litígio só 
será local quando, por comparação, os interesses do grupo 
minoritário forem absolutamente preponderantes sobre os 
dos indivíduos que não compõem aquela sociedade. No 
caso de Mariana, os interesses dos índios não preponderam, 
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no contexto de uma violação que atinge subgrupos 
sociais diversos, com intensidades e de formas dife-
rentes, afetando os interesses desses subgrupos de 
modos distintos, sem que haja, entre eles, qualquer 
perspectiva social compartilhada. Pode ser que parte 
do grupo seja até mesmo beneficiada pela manuten-
ção do status posterior à violação e se volte contra a 
pretensão da sociedade. Outro problema é que, como 
os grupos não detêm igual grau de mobilização ou de 
difusão social, os subgrupos mais mobilizados ou mais 
concentrados tendem a ser super-representados, em 
detrimento de subgrupos mais difusos ou menos or-
ganizados que, nem por isso, são menos titulares do 
direito litigioso.25

É por isso que os litígios estruturais são policêntricos 
e não se enquadram adequadamente no esquema 
processual tradicional. Para William Fletcher, é 
“característica de problemas complexos, com 
inúmeros ‘centros’ problemáticos subsidiários, cada 
um dos quais se relacionando com os demais, de 
modo que a solução de cada um depende da solução 
de todos os outros”.26 O autor se vale da metáfora, 
também utilizada por Lon Fuller, de uma teia de ara-
nha, cuja tensão dos vários fios é determinada pela 
relação entre todas as partes da teia, de maneira que 
a intervenção em apenas um fio acarreta a redistri-
buição de tensão em toda a estrutura, implicando sua 
total reconfiguração. Os problemas policêntricos per-
passam toda a sociedade e são, via de regra, pouco 
passíveis de resolução exclusivamente governamen-
tal.27

É em virtude dessas características que surge a 
necessidade de alteração do funcionamento da 
estrutura. A complexidade do problema e o modo 
como suas frações interagem é que exigem que a 

de modo absoluto, sobre os do restante da sociedade.
Nesses termos, a classificação enfoca os litígios coletivos, 
tal como se apresentam empiricamente, justamente para 
evitar categorizações artificiais, que não correspondam à 
realidade.
25 A questão foi minuciosamente tratada em VITORELLI, 
Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos 
litígios coletivos. 3.ed. São Paulo: RT, 2022. Capítulo 3. A 
abordagem pluralista de representação do grupo, nos litígios 
irradiados, defendida nessa obra, também foi adotada 
por DAHER, Lenna Luciana Nunes. Ministério Público 
resolutivo e o tratamento adequado dos litígios estruturais. 
Belo Horizonte: D’Plácido, 2019. p. 95. Esse problema foi 
percebido também por SALLES, Carlos Alberto de. Processo 
civil de interesse público. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
WATANABE, Kazuo; COSTA, Suzana Henriques. O processo 
para solução de conflitos de interesse público. Salvador: 
Juspodivm, 2017. p. 193-227.
26 FLETCHER, William. The discretionary Constitution: 
institutional remedies and judicial legitimacy. The Yale Law 
Journal, op. cit., p. 645.
27 Ibid., p. 646.

dinâmica social em que ele ocorre seja alterada. Se 
não for, o problema não será resolvido, ou será apenas 
aparentemente resolvido, sem resultados concretos, ou 
será momentaneamente resolvido e surgirá novamente 
no futuro, colocando a perder todo o esforço 
despendido.

Assim, o litígio estrutural é um litígio irradiado no 
qual a violação surge em decorrência não de um ato 
isolado no tempo, mas do funcionamento de uma es-
trutura (entendida como instituição, política ou pro-
grama) pública ou privada, do qual deriva um padrão 
reiterado de violações a direitos, que cria, fomenta 
ou viabiliza o conflito. O litígio estrutural afeta uma 
sociedade irradiada de pessoas, com elevada comple-
xidade e conflituosidade, as quais decorrem dos dis-
tintos modos como os subgrupos sociais se relacionam 
com a estrutura. Disso deriva o seu caráter policêntri-
co. Em virtude das características contextuais em que 
ocorre, a solução desse litígio, para ser significativa e 
duradoura, exige a reestruturação do funcionamento 
da estrutura.

5. Processos estruturais (structural litigation)

O processo estrutural é um processo coletivo no 
qual se pretende, pela atuação jurisdicional, a reor-
ganização de uma estrutura, pública ou privada, que 
causa, fomenta ou viabiliza a ocorrência de uma vio-
lação a direitos, pelo modo como funciona, originan-
do um litígio estrutural. Essencialmente, o percurso 
do processo estrutural tem como fases de desenvol-
vimento:

1) a apreensão das características do litígio, em 
toda a sua complexidade e conflituosidade, per-
mitindo que os diferentes grupos de interesses se-
jam ouvidos, em respeito ao caráter policêntrico 
do litígio;
2) a elaboração de um plano de alteração do fun-
cionamento da estrutura, em um documento ou 
a partir de diversos acordos ou ordens judiciais, 
cujo objetivo é fazer com que ela deixe de se 
comportar da maneira reputada indesejável;
3) a implementação desse plano, de modo com-
pulsório ou negociado;
4) a avaliação dos resultados da implementação, 
de forma a garantir o resultado social pretendido 
no início do processo, que é a correção da viola-
ção e a obtenção de condições que impeçam sua 
reiteração futura;
5) a reelaboração do plano, a partir dos resultados 
avaliados, no intuito de abordar aspectos inicial-
mente não percebidos, ou minorar efeitos colate-
rais imprevistos; e,
6) a implementação do plano revisto, que reinicia 
o ciclo, o qual se perpetua até que o litígio seja 
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solucionado, com a obtenção do resultado social 
que se afigure apropriado, dadas as circunstâncias 
do conflito, a partir da reorganização da estrutura.

Esse mecanismo de reestruturação institucional 
constitui o que os norte-americanos denominam 
structural injunction, uma ordem judicial que impõe 
não uma conduta isolada, a uma parte específica, 
mas um conjunto de medidas para ajustar compor-
tamentos futuros, em vez de compensar erros pre-
téritos. Nesse sentido, como percebeu Colin Diver, 
é comum que o processo estrutural funcione mais 
como um meio de realocação de poder do que como 
mecanismo de imposição de um resultado específico, 
coercitivamente. Em vez de promover uma alteração 
isolada na estrutura, o processo se converte “em um 
componente duradouro do processo de negociação 
política, que determina a forma e o conteúdo das po-
líticas públicas”.28 O juiz atua mais como um agente 
de intermediação e de convencimento, não mediante 
decisão e imposição.

Do mesmo modo que a existência de um litígio co-
letivo pode não implicar o ajuizamento de uma ação 
coletiva, a existência de um litígio estrutural pode não 
acarretar a propositura de um processo estrutural. Di-
versos litígios coletivos são, se visualizados sob uma len-
te mais ampla, estruturais. Mas poucos processos têm a 
pretensão de realizar uma transformação estrutural na 
realidade. É possível que um litígio estrutural seja trata-
do por intermédio de um processo coletivo não estru-
tural, que visa apenas resolver as consequências, não as 
causas do problema, ou mesmo por diversos processos 
individuais, cujo objetivo é somente obter providências 
pontuais, do interesse de alguma das pessoas afetadas 
pelo litígio. Em ambas as situações, o funcionamento 
da instituição permanece inalterado.

Em realidade, é raro que litígios estruturais sejam 
resolvidos por processos estruturais. Processos estru-
turais são longos, difíceis, demandam uma conforma-
ção representativa intrincada, capaz de dar conta de 
múltiplos centros de interesses, titularizados por di-
versos subgrupos, cujos interesses não são congruen-
tes. Por esse motivo, processos estruturais são evita-
dos por juízes e legitimados coletivos, que preferem, 
como regra, simplificar e abreviar os casos que lhes 
são submetidos, limitando-os à abordagem das ques-
tões mais prementes.

Além dos litígios estruturais poderem se manifestar 
em uma multiplicidade de casos individuais, eles tam-
bém podem ser tratados em processos coletivos não 
estruturais.29 Nesse caso, o legitimado coletivo propõe 

28 DIVER, Colin S. The Judge as Political Powerbroker: 
Superintending Structural Change in Public Institutions. 
Virginia Law Review, v. 65, n. 1, p. 43-106, 1979.
29 No mesmo sentido, MARÇAL, Felipe Barreto. Processos 
Estruturantes (Multipolares, Policêntricos ou Multifocais): 

uma ação que trata de algum aspecto do litígio estru-
tural, mas formula um pedido de caráter não estrutu-
ral, incapaz, portanto, de solucionar o problema.

Em síntese, um processo estrutural é aquele que 
busca resolver, por intermédio da atuação da jurisdi-
ção, um litígio estrutural, mediante reformulação de 
uma estrutura (entendida como instituição, política 
ou programa) cujo mau funcionamento é a causa do 
litígio. Essa reestruturação se dará por meio da elabo-
ração de um plano implementado ao longo de um 
considerável período de tempo, com o objetivo de 
transformar o comportamento da estrutura para o fu-
turo. Esse plano pode não ser um documento único, 
mas sim um conjunto de decisões, acordos e medidas 
que vão se somando, progressivamente.

A reestruturação implicará a avaliação e reavaliação 
dos impactos diretos e indiretos da operação institu-
cional, os recursos necessários e suas fontes, os efei-
tos colaterais da mudança promovida pelo processo 
sobre os demais atores sociais que interagem com a 
instituição, o que ressalta o caráter policêntrico, e não 
bilateral, de um processo estrutural. O processo estru-
tural é, portanto, um processo-programa. Ele preten-
de a implementação de um plano de alterações signi-
ficativas e duradouras sobre a estrutura ou instituição 
cujo comportamento causa o litígio, para que ele seja 
progressivamente alterado e o litígio evolua. 

Essa definição parece recolher aquilo que há de 
essencial no conceito de processo estrutural, evitan-
do ser contaminada por características que são mera-
mente acidentais. O processo estrutural se distingue 
do processo coletivo comum: 1) pelo tipo de litígio 
que enfoca, o qual deriva do comportamento reite-
rado de uma estrutura (instituição, política, empresa, 
entidade etc.) que tem impacto significativo sobre a 
sociedade; 2) pela abordagem policêntrica do litígio, 
que influencia no desenvolvimento do processo e que 
decorre da característica irradiada do litígio que sub-
jaz ao processo, a qual exige que interesses sociais de 
diferentes subgrupos sejam representados e conside-
rados; e, 3) pela pretensão de realizar a tutela jurisdi-
cional por intermédio da implementação, progressiva 
e paulatina, de diversas medidas de reestruturação do 
comportamento institucional, para o futuro (processo-
-programa).

6. O Triunfo da teoria do processo estrutural 
no Brasil 

A atuação estrutural do Poder Judiciário e do Minis-
tério Público, no âmbito de processos estruturais, não 
é, propriamente, nova. Intuitivamente, juízes e mem-

Gerenciamento Processual e Modificação da Estrutura 
Judiciária. Revista de Processo, v. 289, p. 423-448, 2019.
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bros do MP adotam, há anos, providências progres-
sivas e incrementais, voltadas para o endereçamento 
futuro de um litígio causado por um comportamento 
institucional reiteradamente ilícito. Isso decorre da 
percepção, igualmente intuitiva, quanto a ineficácia 
de providências tradicionais de atuação do sistema de 
justiça para a solução efetiva desses litígios. O men-
cionado caso das cirurgias ortopédicas no Ceará, con-
duzido pela juíza federal Cíntia Menezes Brunetta é 
um exemplo claro e bem-sucedido dessa atuação es-
trutural intuitiva. 

Apenas em abril de 2019 é que se tem notícia da 
primeira ação civil pública explicitamente estrutural 
do Direito brasileiro, que foi a demanda proposta 
pelo Ministério Público Federal em Minas Gerais, em 
face da União e da Agência Nacional de Mineração, 
para tratar do litígio relativo à fiscalização de barra-
gens de mineração. Consta da inicial: 

Esta ação civil pública pretende a adoção de medidas 
estruturais para a revisão da política federal de apro-
vação, licenciamento, operação e fiscalização de bar-
ragens, a cargo dos réus. As medidas estruturais aqui 
pleiteadas são uma resposta necessária aos desastres 
ambientais e humanos que se abateram sobre o país 
nos últimos três anos, mas que não provocaram mudan-
ças jurídicas e gerenciais significativas, perpetuando-se 
uma situação de intolerável risco ambiental e humano.
Faz-se necessário, nesse contexto, a intervenção juris-
dicional para, mediante o desenvolvimento de um pro-
cesso estrutural, planejar, implementar e fiscalizar me-
didas capazes de criar, no futuro, uma estrutura pública 
de fiscalização de barragens que possa desempenhar 
suas tarefas de maneira confiável e eficiente.

O acordo que colocou fim a essa ação também tem 
caráter estrutural, mencionando explicitamente que 
os compromissários elaborarão um plano que “con-
templará medidas estruturais para o planejamento 
e gestão do setor em curto, médio e longo prazos, 
incluindo diagnóstico de barragens e a expertise ne-
cessária para fiscalizá-las, periodicidade de fiscaliza-
ção, técnicas de controle e monitoramento, além de 
gestão de riscos” (Cláusula Sexta). De 2021 a 2023, 
a implementação do acordo avançou, em termos da 
política de pessoal da Agência. Em 2021, a Portaria 
SEDGG/ME nº 8.619 autorizou a realização de con-
curso público, que transcorreu ao longo de 2022. Em 
fevereiro de 2023, a Ministra de Estado da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos editou a Portaria 
MGI 52/2023, autorizando a nomeação de 40 can-
didatos aprovados no concurso, suprindo, assim, um 
dos fatores que levaram ao quadro de violação estru-
tural.

A partir dessa experiência pioneira e com o aumen-
to da produção científica nacional acerca do proces-
so estrutural, diversos casos passaram a ser tratados, 
judicial ou extrajudicialmente, de maneira estrutural, 

inclusive com referências explícitas à literatura. Cabe 
aqui mencionar alguns.

Nas ADPFs 709 e 742, diversos ministros fazem 
referência à necessidade de se tratar a proteção de 
povos indígenas e quilombolas contra a COVID-19 de 
maneira estrutural. O Ministro Fachin, por exemplo, 
afirma, em decisão na ADPF 742, que ‘a fase execu-
tiva de uma decisão estrutural revela dificuldades não 
antecipáveis em virtude da assimetria de informações 
e da necessidade de planejamento concomitante ao 
cumprimento, de forma que “suas etapas são cumpri-
das, avaliadas e reavaliadas continuamente.’ (VITORE-
LLI, Edilson. Processo civil estrutural: teoria e prática. 
2a ed. Salvador: Juspodivm, 2021, p. 90)”. Por essa 
razão, ao assumir a relatoria, ele opta pela instauração 
de processos apartados e temáticos, privilegiando a 
construção de soluções estruturais para os diferentes 
aspectos da controvérsia. 

No início de 2023, a ADPF 709 sofreu uma mudan-
ça de foco, para passar a apurar graves violações de 
direitos humanos, inclusive à saúde, nas Terras Indíge-
nas Yanomami. Com a troca de comando do governo 
federal, surgiram diversos indícios de que a União te-
ria ignorado a situação de crise vivenciada por esses 
povos, a qual deriva, entre outros fatores, do avanço 
do garimpo ilegal. Foram relatados estupros em mas-
sa, mortes de adultos e crianças decorrentes de fome 
e de doenças, contaminação ambiental por mercúrio, 
em um “quadro gravíssimo e preocupante”, nas pala-
vras do Ministro Barroso, que teria sido ignorado pelo 
governo federal.

Essa atuação da Presidência da República e do 
Supremo Tribunal Federal trouxe para a pauta públi-
ca um litígio estrutural que, há anos, já vinha sendo 
tratado localmente, pelo Ministério Público Federal. 
Em 2020, O Ministério Público Federal ajuizou ação 
para a completa retirada dos garimpeiros da Terra In-
dígena Yanomami30  e a apresentação de um “plano ​
emergencial de ações​, e respectivo cronograma, para 
monitoramento territorial efetivo da Terra Indígena 
Yanomami, combate a ilícitos ambientais e extrusão 
de infratores ambientais (mormente garimpeiros)”. 
Apesar de ter obtido decisões favoráveis, as medidas 
concretas não foram adotadas. Em 2021 e 2022, duas 
Recomendações de caráter estrutural foram expedidas, 
sendo que a Recomendação 23/2022 demandava ao 
Secretário Especial de Saúde Indígena do Ministério 
da Saúde “instalar sala de situação específica para a 
Terra Yanomami destinada a subsidiar a tomada de 
decisões dos gestores e a ação das equipes locais diante 
da atual situação de descontrolado surto de malária, 
desnutrição e da crônica falta de medicamentos”. Foi 
essa medida que, em 2023, o governo federal decidiu 

30 ACP 1001973-17.2020.4.01.4200, em tramitação na 
Justiça Federal de Roraima. 
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tomar, criando uma sala de situação de escopo mais 
amplo, para tratar a situação Yanomami como um 
todo31.

Em outra ocasião, o Supremo Tribunal Federal per-
cebeu que a eficácia de suas próprias decisões pode 
ser ampliada por um acompanhamento estrutural. Em 
2018, o Supremo Tribunal decidiu admitir a figura do 
habeas corpus coletivo, concedendo ordem para as-
segurar a substituição da prisão preventiva em domi-
ciliar para todas as mulheres presas preventivamente, 
que estivessem na condição de gestantes, puérpe-
ras ou mães de crianças. Anos depois, a mesma 2ª 
Turma concedeu a ordem no Habeas Corpus Cole-
tivo 165.704, em termos similares, para determinar 
a substituição da prisão preventiva por domiciliar de 
todos os presos do sexo masculino que ostentem a 
condição de pais e/ou responsáveis por crianças me-
nores de 12 (doze) anos ou pessoas com deficiência. 
No entanto, nesse segundo caso, o Min. Gilmar Men-
des decidiu fazer um acompanhamento estrutural da 
efetividade da decisão, já em execução. Ele determi-
nou a realização de audiência pública e de audiên-
cias de seguimento. Em decisão de 13 de junho de 
2022, o Min. Gilmar Mendes afirmou que “Conforme 
mencionado nas decisões anteriores, entendo que o 
presente habeas corpus coletivo possui inegável di-
mensão estrutural, uma vez que busca corrigir falhas 
estruturais e institucionais na implementação da regra 
da prisão domiciliar estabelecida pelo legislador para 
os pais ou responsáveis por crianças ou pessoas com 
deficiência (art. 318, II e VI, do CPP). Nesses casos, 
entende-se que deve ser adotado um modelo judi-
cial aberto e dialógico com a utilização de ferramen-
tas processuais adequadas para o enfrentamento dos 
graves problemas de política judiciária que violam os 
direitos das pessoas presas e de seus dependentes”. O 
caráter estrutural do conflito foi, portanto, reiterada e 
expressamente reconhecido pelo Ministro. 

De modo similar, o Superior Tribunal de Justiça, 
julgando, sob relatoria da Ministra Nancy Andrighi, o 
caso do sistema socioeducativo do Ceará, afirma: 

É certo, pois, que a hipótese em exame envolve um dos 
muitos litígios de natureza complexa, plurifatorial e es-
trutural existentes em nossa sociedade e em nosso país. 
Para melhor compreensão desse fenômeno, confira-se 
a lição de Edilson Vitorelli (omissis)...
Mais adiante, esclarece Edilson Vitorelli sobre quais são 
as características essenciais e específicas dos processos 
estruturais, em que se veiculam pretensões de natureza 
complexa, multifatorial e policêntrica. Diz ele, in ver-
bis: (omissis)... 

31 Essa atuação do Ministério Público Federal, com a 
íntegra das recomendações, está disponível em https://
www.mpf.mp.br/rr/sala-de-imprensa/noticias-rr/apos-
recomendacoes-do-mpf-governo-federal-anuncia-
emergencia-de-saude-yanomami/. Acesso em 6.2.23. 

Se é verdade que ainda não há, entre nós, a cultura e 
nem tampouco o arcabouço jurídico adequado para 
lidar corretamente com as ações que demandam provi-
dências estruturantes e concertadas, não é menos ver-
dade que não pode e não deve o Poder Judiciário, em 
razão disso, negar a tutela jurisdicional minimamente 
adequada, resolvendo questões dessa magnitude so-
cial, política, jurídica e cultural, de modo liminar ou 
antecipado, sem instrução ou participação, ao simples 
fundamento de que o Estado não reuniria as condições 
necessárias para a implementação de políticas públi-
cas e ações destinadas a resolução, ou ao menos à 
minimização, dos danos decorrentes do acolhimento 
institucional de menores por período superior àquele 
estipulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente32.

Em 2020, a Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público do Trabalho destacou a iniciativa 
de um membro que solicitou o arquivamento de um 
inquérito civil que tratava da inclusão produtiva de 
catadores de material reciclável, com o propósito de 
que fosse instaurado, em seu lugar, um procedimen-
to promocional. A relatora do arquivamento afirmou 
que33 

a análise dos autos permite o enquadramento da ques-
tão aqui tratada na categoria de “litígios estruturais”, 
diante da convivência de múltiplas causas, com distin-
tas possibilidades de tutela, que demandam, para sua 
solução, reformas amplas, com implementação de uma 
gama de políticas públicas. (...) 
No caso concreto, o agir via procedimento promocio-
nal é o que melhor se coaduna com o paradigma reso-
lutivo. Para alcançar uma gestão adequada do conflito, 
que resulte em benefício real para seus destinatários, é 
necessária a análise da situação de forma expandida, 
articulada, com rastreamento de dados e diagnóstico 
local, buscando-se a resolução da questão de forma 
mais ampla e efetiva.

Assim, valoriza-se um procedimento mais flexível 
que o inquérito civil como ferramenta para a aborda-
gem de um litígio multifacetado.

A promotoria de justiça de Sorriso/MT, celebrou di-
versos TACs estruturais com o município, estabelecen-
do prazos para o planejamento e resolução de litígios 
relativos a políticas públicas sob seu encargo. Dentre 
eles, destaca-se um minucioso acordo para a inter-
venção na política de prevenção e combate à dengue 
e outras arboviroses.34 Consta da cláusula primeira o 
dever de o Município “elaborar plano de reforma es-
trutural da política pública municipal de prevenção 
e combate à dengue, contado a partir da assinatura 
deste ajuste, de modo a viabilizar a implementação 
integral de todos os componentes preconizados no 
PNCD/Programa Nacional de Controle da Dengue, 
do Ministério da Saúde”. Dentre as providências, há 

32 Resp 1.854.847, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 2.6.2021.
33 Inquérito Civil 000093.2018.18.002/1. 
34 Inquérito Civil autuado no SIMP sob o no 001722-
025/2020. 

https://www.mpf.mp.br/rr/sala-de-imprensa/noticias-rr/apos-recomendacoes-do-mpf-governo-federal-anuncia-emergencia-de-saude-yanomami/
https://www.mpf.mp.br/rr/sala-de-imprensa/noticias-rr/apos-recomendacoes-do-mpf-governo-federal-anuncia-emergencia-de-saude-yanomami/
https://www.mpf.mp.br/rr/sala-de-imprensa/noticias-rr/apos-recomendacoes-do-mpf-governo-federal-anuncia-emergencia-de-saude-yanomami/
https://www.mpf.mp.br/rr/sala-de-imprensa/noticias-rr/apos-recomendacoes-do-mpf-governo-federal-anuncia-emergencia-de-saude-yanomami/
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prazos para a contratação e treinamento de pessoal, 
aquisição de equipamentos, estruturação da rede de 
vigilância sanitária etc. Há também uma preocupação 
desse acordo com o diálogo, a construção coletiva e 
a transparência da informação, o que é especialmen-
te importante, uma vez que a prevenção da dengue 
depende da modificação de comportamentos da pró-
pria população. Nesse sentido, é previsto o dever de 
dar transparência às informações relativas às doenças, 
dialogando com a comunidade acerca da importância 
das medidas de prevenção, assim como a participa-
ção da população na própria construção do plano:

CLÁUSULA 1ª, §1º: O Município viabilizará participa-
ção social ampliada durante a elaboração e execução 
do referido plano de reforma estrutural, que deverá 
contemplar cronograma das medidas a serem imple-
mentadas, metas, indicadores e o monitoramento con-
tínuo da execução do referido plano;
CLÁUSULA 1ª, § 2º: O referido plano deverá ser am-
plamente divulgado em audiências públicas on line e 
reuniões setoriais on line, que propiciem ao menos a 
participação do conselho municipal de saúde, do co-
mitê abaixo mencionado, de profissionais de saúde, de 
associações de moradores e de outras entidades da so-
ciedade civil organizada.

O Ministério Público de Goiás celebrou um TAC 
estrutural com o município de Senador Canedo35, no 
qual constou o expresso reconhecimento, por parte 
do compromissário, da “existência de problemas es-
truturais no sistema atual de captação, tratamento e 
distribuição de água potável no município de Senador 
Canedo”. Na linha de transparência da informação, 
também previu obrigação de fazer “consistente em 
implementar canais adequados de comunicação com 
o público e consumidores, mediante números de te-
lefone, endereços de e-mail e números de WhatsApp 
que informem, com a devida transparência e presteza, 
acerca de problemas na rede, atrasos e suspensões da 
prestação do serviço, bem como por meio das mídias 
sociais existentes (Facebook, instagram e outros)”.

Na seara ambiental, as ações propostas para a pro-
teção da Lagoa da Pampulha, em Belo Horizonte36 
e da Lagoa da Conceição, em Florianópolis37, fazem 
referências expressas à teoria do processo estrutural. 
Ambas reconhecem que a poluição ambiental, decor-
rente de fontes múltiplas e que exigem a atuação e a 
mudança de comportamento de diversos atores, não 
pode ser remediada de modo pontual. Essas ações são 
propostas, a primeira pela Procuradoria do Município 
de Belo Horizonte, e a segunda, por associações civis 

35 Procedimento Administrativo 202100077532. 
36 Em tramitação perante a 19ª Vara Justiça Federal de 
Minas Gerais, sob o número 1066131-83.2021.4.01.3800.
37 Ação tramitando perante a 6ª Vara Federal de 
Florianópolis, autos 5012843-56.2021.4.04.7200. 

em parceria com pesquisadores da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina. 

Finalmente, em 2022, o Supremo Tribunal Federal 
deu um importante passo para a institucionalização 
do tratamento estrutural dos conflitos que lhe são sub-
metidos, com a edição da Resolução 790, que criou o 
Centro de Soluções Alternativas de Litígios (Cesal). O 
Centro é dividido em três unidades, o Centro de Me-
diação e Conciliação (CMC), o Centro de Cooperação 
Judiciária (CCJ) e, no que interessa ao processo estru-
tural, o Centro de Coordenação e Apoio às Deman-
das Estruturais e Litígios Complexos (Cadec). A função 
desse centro é a de auxiliar o STF na resolução de pro-
cessos “voltados a reestruturar determinado estado de 
coisas em desconformidade com a Constituição Fe-
deral e que exijam, para a concretização de direitos, 
técnicas especiais de efetivação processual e interven-
ções jurisdicionais diferenciadas” (art. 3º, parágrafo 
único). O art. 5º da Resolução dispõe que, remetido 
o processo ao CADEC, “serão adotadas providências 
para pormenorizar o problema estrutural e delinear 
as medidas necessárias ao seu enfrentamento, com 
planificação de metas e prazos”. O Supremo Tribunal 
Federal, portanto, passa a reconhecer a importância e 
a, de forma pioneira, criar uma estrutura institucional 
incumbida de apoiar os relatores em casos de litígios 
estruturais. 

7. Conclusão 

Essa breve coletânea parece suficiente para susten-
tar a conclusão de que a teoria do processo estrutural 
consolidou-se como um dos caminhos para a busca 
de solução de litígios coletivos, seja judicial, seja ex-
trajudicialmente, no Brasil. Grandes casos, de signi-
ficativa importância social, vêm sendo conduzidos 
explicitamente de acordo com as premissas da teoria, 
inclusive no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça. Esse sucesso, em tão curto espaço 
de tempo, simboliza o potencial da teoria para prover 
alternativas mais atraentes para casos que, até aqui, não 
vinham encontrando encaminhamentos satisfatórios. 

É claro que qualquer arranjo institucional ou 
processual que se debruce sobre problemas tão 
complexos terá limitações. Porém, diante das 
alternativas disponíveis, o processo estrutural tem se 
mostrado alvissareiro. O principal desafio futuro rela-
ciona-se aos resultados. O processo estrutural envolve 
o Judiciário em questões de elevada complexidade 
que podem não ter boas soluções ou cujas soluções 
não sejam passíveis de alcance pela via processual. Se 
isso ocorrer, o processo estrutural poderá decepcionar 
as expectativas que nele vem sendo alocadas. 

De todo modo, ao contrário do que poderia apa-
rentar, à primeira vista, o perfil dialogado, prospectivo 
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e progressivo da intervenção estrutural implica que a 
intervenção jurisdicional ocorrerá de maneira menos 
abrupta e agressiva do que as técnicas tradicionais de 
decisão. Nessas, havia mais probabilidade de que o 
juízo substituísse a atuação do gestor público ou pri-
vado apontado como réu pela sua própria. Em um 
processo estrutural, a atuação da jurisdição é a de fo-
mentar a construção de uma solução pelos agentes e 
pela comunidade impactada e pelos atores institucio-
nais relevantes. Dessa perspectiva, o processo estrutu-
ral é um avanço técnico em relação ao que vinha sen-
do realizado nos processos brasileiros até o momento. 
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1.No nº 6 desta revista com o qual inauguramos 
o estudo sobre o tema, escrevemos que a questão 
central que temos em mãos é a de saber se o siste-
ma admite a solução de problemas estruturais por 
tribunais, sendo de importância nuclear testar se o 
sistema permite aos tribunais a solução de questões 
que muitos dirão desde já estar arredadas da reserva 
de jurisdição e entregue a outras reservas de poderes 
do Estado constitucionalmente desenhadas, como a 
reserva de lei ou reserva de administração. Será que 
decidir a falha estrutural mediante a sentença estru-
tural não escapa já ao que em termos constitucionais 
foi reservado para a função de jurisdição? Será que se 
os tribunais emanassem decisões deste género não se 
adentrariam, já, por um poder que não lhes compete 
exercer, especificamente pela função de criar a norma 
geral e abstrata, invadindo, assim, a esfera de poder 
legislativo do parlamento ou do governo? Será que a 
possibilidade de solução de falhas estruturais pelos tri-
bunais é, ainda, constitucional? E se sim, em que termos 
e com que limites? E de todas as falhas estruturais? 

Então, não se quis entrar na discussão sobre se é 
possível a tutela de litígios estruturais públicos, mas, 
neste texto iremos dar os primeiros passos na abor-
dagem desta questão, a qual é o elefante na loja de 
porcelanas.

2. Sem grande esforço, vem-nos à mente a pre-
sente situação das urgências obstétricas no SNS, do 
atraso na emissão de atestados de incapacidade ou 
no processamento de pensões, ou mesmo, situações 
de despejos coletivos motivados por ocupações ilíci-
tas de espaços urbanos, ou ainda, do incumprimento 
de equipamentos dotados de mobilidade nas artérias 
públicas ou em edifícios públicos1. 

1 A situação de carência habitacional e de despejos coletivos 

É facto de todos conhecido que, no presente ano, e, 
mais precisamente no verão, as urgências obstétricas 
de vários hospitais estiveram encerradas vários dias 
por falta de médicos especialistas ou que as urgências 
daquela especialidade passaram a ter horário limitado 
de funcionamento. Qualquer uma das suas situações, 
determinou a deslocação de grávidas em situação de 
parto para outros hospitais a centenas de quilómetros 
de distância ou, pura simplesmente, ao não tratamento 
atempado de certas situações de urgência obstétrica, 
já para não falar da circunstância de muitos partos 
terem tido lugar sem a presença e intervenção do 
médico obstetra que seguiu a gravidez em causa. 

Pensemos, agora, numa pessoa que decide acio-
nar o Estado Português para garantir o seu direito à 
saúde em tempo útil em contexto obstétrico ou para 
requerer a reparação dos danos sofridos com a falha 
de serviço com que atualmente convivemos naquela 
área. O problema não é só de uma pessoa, mas afeta 
muitas outras, embora só uma ou uma parte dos afe-
tados requeira tutela judicial. O direito a ser satisfeito 
é o direito prestacional a cuidados de saúde urgentes 
a grávidas. Mas o problema individual decorre ou é 
gerado por uma situação de desconformidade ou de 
desvio (legal ou não legal) que toma contornos sérios 
repetidos, ou mesmo, crónicos. 

Consideremos, ainda, a hipótese de um grupo de 
pessoas estar num abrigo de refugiados sem condi-

tem dado lugar na Africa do Sul e em vários países da 
América Latina (Brasil, Colômbia e Argentina) a processos 
judiciais estruturais. Desenvolvendo esta temática com 
profundidade MOLLER, Gabriela Samrsla, Proteção à 
moradia adequada pelo processo estrutural: litígios e 
comportamentos das Cortes, in Coleção estratégica, Thoth 
Editora, 2021.
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à neutralização dos apontados obstáculos. 
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ções humanitárias ou de uma prisão em que não são 
cumpridas as condições mínimas de higiene e em 
que, por isso, se propagam doenças graves.

Quando tais situações ocorrem, o que os Tribunais 
seriam, se acionados, chamados a decidir, seria ape-
nas o litígio individual (ou coletivo), satisfazendo ou 
não o direito fundamental em causa, quando o mes-
mo está suficientemente densificado, nos limites do 
exercício da função jurisdicional, isto é, respeitando 
o espaço da margem de livre apreciação da adminis-
tração demandada. Todavia, os tribunais têm vindo a 
ser excluídos de levar a cabo e – diga-se em abono da 
verdade – têm-se auto excluído de conduzir processos 
com as características supra elencadas, no sentido de 
lograr, também, a reestruturação da situação que é a 
causa direta do litígio individual em resolução. Basica-
mente, está entranhado no ADN do poder judiciário 
que esta função não só lhe é estranha, como lhe está 
terminantemente proibida, e, por isso, o seu exercício 
reputado como ilegítimo, não sendo da sua conta o 
exercício de funções próprias de outros poderes do 
Estado, nem o exercício de outra função estadual que 
não seja a estritamente jurisdicional, isto é, a de deci-
dir litígios, aplicando regras de direito. 

Portanto, os tribunais têm como função conceder 
tutela para violações ou ameaça de violações de di-
retos individuais ou individuais homogéneos e, até, 
para direitos difusos insuscetíveis de titulação mera-
mente individual, esperando-se que das suas decisões 
possa resultar a pedagogia necessária para o desapa-
recimento ou acomodação das situações nem sempre 
conjunturais (mas antes estruturais) das quais aquelas 
violações resultaram. 

Se a causa daquelas violações assentar num esta-
do de coisas recorrente e geral, isto é, numa prática 
ou standard desviante generalizados, é aceite pela 
comunidade jurídica em geral, sem grandes questio-
namentos, que os tribunais tratarão o sintoma, mas 
não a doença, ou seja, acudirão em termos de tutela 
individual ou coletiva a violação do direito em cau-
sa, mas não intercederão junto da entidade pública 
competente para o resolver na sua origem, sendo a ju-
risdição autoimune à persistência de outras violações 
que têm aquela falha estrutural como causa direta.

3. Absolutamente essencial para que possamos di-
zer estar em presença de um litígio estrutural é que 
seja possível identificar a existência de uma prática 
privada ou pública de uma dada organização que é 
desconforme com um normativo ou que, não sendo 
desconforme com este, é, apesar de tudo, desconfor-
me com um dado estado ideal de coisas. Por via de 
regra, quando esta desconformidade generalizada é 
transformada em prática, se instala, a mesma corres-
ponde, por via de regra, a uma situação policêntrica, 

multifacetada ou de multipolaridade, ao exercício de 
tutela para direitos coletivos (quer estes sejam coleti-
vos propriamente ditos ou difusos) ou, ainda, a direi-
tos que se apresentam sob uma forma complexa. 

Na verdade, como refere ARENHART2, as questões 
típicas suscitadas nos litígios estruturais envolvem va-
lores amplos da sociedade, no sentido não apenas de 
que há vários interesses concorrentes em jogo, mas, 
também, que a esfera jurídica de vários terceiros pode 
ser afetada pela decisão judicial. E, por via de regra, 
se o tratamento do problema estrutural interferir com 
interesses juridicamente relevantes de outras pessoas 
ou de entidades que se apresentem em lógica dife-
renciada ou mesmo antagónica, é manifesto que os 
litígios estruturais se apresentarão como complexos. 

A complexidade não resulta, as mais das vezes, 
porém, da dificuldade do direito a aplicar ao caso 
concreto ou da dificuldade probatória, mas, antes, de 
conseguir o enunciado de uma norma-regra de solu-
ção daquele litígio estrutural, que diagnosticando o 
mesmo, dote uma dada realidade de uma nova es-
trutura ou organização (ao eliminar ou tentar eliminar 
o problema estrutural), tomando em consideração os 
efeitos das medidas necessárias para conseguir tal fim 
e, consequentemente, todos os interesses envolvidos 
derivados das participações que os sujeitos afetados 
ou potencialmente afetados.

Atrás de uma situação individual que clama por so-
lução concreta e específica nos tribunais e que pode 
ser resolvida através do binómio adjudicatório de pro-
cedência/improcedência ou de procedência parcial/
improcedência parcial é possível, em certos casos, 
detetar, também, um problema estrutural que, por via 
de regra é causa direta daquela. Consequentemente, 
é possível detetar em alguns litígios que são apresen-
tados aos tribunais como individuais, uma prática ilí-
cita ou que, pelo menos, põe em causa um estado de 
coisas considerado como ideal pela sociedade ou por 
dada comunidade, em determinado contexto espá-
cio-temporal. 

O problema é estrutural quando o desvio do que 
devia ser não é pontual, mas antes generalizado, ve-
rificando-se uma prática ou standard desviante que, 
por isso mesmo, introduziu em dado sistema uma 
desorganização ou quebra significativa de estrutura 
geradora não só de um conflito bipolarizado, mas de 
um conflito massificado ou, pelo menos, policêntrico 
ou multilateral. Este ponto comum verifica-se inde-
pendentemente de o motivo da desorganização de-
correr da violação de uma norma ou de um princípio 
constitucional ou de uma situação que não pode ser 
diretamente classificada como uma ilicitude. 

2 Sérgio Cruz ARENHART, Decisões Estruturais no Direito 
Processual Civil Brasileiro. Revista de Processo. São Paulo: 
RT, 2013, ano 38, v. 225, p. 389-410
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Nestes casos pode ser necessária uma decisão estru-
tural. Esta, porém, não corresponde apenas a declarar 
o direito no caso concreto. Mesmo quando o faz (por 
ter sido reclamada tutela para uma dada situação in-
dividual), ultrapassa a concessão desta forma de tutela 
para tratar da reorganização de uma dada situação, o 
que, como é manifesto, vai produzir efeitos para além 
do caso concreto. Essa decisão vai escapar à lógica do 
tudo ou nada, da procedência e da improcedência 
porque, pura simplesmente, decisões deste tipo não 
são suscetíveis de permitir a reorganização de uma 
dada situação. 

A insusceptibilidade revelada pelo modelo adjudi-
catório típico de proceder a reestruturações ou reor-
ganizações decorre, fundamentalmente, da circuns-
tância de não ser possível reestruturar ou reorganizar 
apenas mediante decisões que julguem procedente 
uma dada pretensão ou que julguem improcedente 
no todo ou em parte um dado tipo de pretensão. Este 
tipo de decisão, assentando os factos em crise e apli-
cando aos mesmos o direito decide eficazmente, a 
maior parte das vezes, o litígio coletivo ou individual 
em causa. E isto sucede porque o decisor parte de 
uma alegação de uma situação histórica e real passa-
da que já aconteceu totalmente ou que ainda está a 
suceder, pelo que, à partida, juízos de prognose judi-
cial são estranhos a tal adjudicação. 

Como facilmente se compreende, uma coisa é a 
criação de uma decisão que se limite a criar as linhas 
gerais para a proteção de dado direito que sofreu um 
problema estrutural, outra, bem diferente é estrutu-
rar a situação que colapsou. Com efeito, os processos 
que visam resolver um problema estrutural necessi-
tam de obedecer a uma metodologia de adjudicação 
da decisão divergente da típica, ou seja, daquela que 
tem como objetivo a resolução de um dado litígio 
concreto entre duas ou mais pessoas. 

Aquele sistema adjudicatório, espartilhado pela 
vontade das partes e pelos limites dos pedidos ou 
fundamentos da sua defesa, não serve a um processo 
cuja finalidade não é só a de dirimir o litígio. Quando 
o litígio a resolver, no caso concreto, emerge de um 
problema estrutural e não de uma mera situação con-
juntural, a decisão judicial para resolver aquele litígio 
pode ter de dar solução, também, ao problema estru-
tural que lhe está na base ou do qual aquele conflito 
decorre. E se assim é, a decisão a adjudicar pode não 
se bastar e, frequentemente, não se bastará, com uma 
lógica binária de procedente e improcedente, pelo 
que deixa de ser tão relevante o pedido concreto e 
específico que a parte formulou.

De resto, um sujeito, posicionado como autor nes-
te tipo de processo pode não ter ao seu alcance os 
conhecimentos necessários para construir um pedido 
específico capaz de resolver o problema estrutural 
existente.

O litígio estrutural é, por inerência, policêntrico, 
isto é, um problema com inúmeros ‘centros’ proble-
máticos subsidiários, cada um dos quais se relacionan-
do com os demais, de modo que a solução de cada um 
depende da solução de todos os outros3. Os proble-
mas policêntricos perpassam toda a sociedade e são, 
via de regra, pouco passíveis de resolução exclusiva-
mente governamental. Conforme percebeu FULLER, 
esse tipo de problema não pode ser adequadamen-
te resolvido por técnicas tradicionais de julgamento. 
Nesse contexto, os interesses dos diversos subgrupos 
não podem ser enquadrados nas singelas categorias 
de autor e réu. Há zonas de interesses. que se so-
brepõem parcialmente, mas também se opõem em 
determinados contextos. Por isso, VITORELLI4 afirma 

3 FLETCHER, The discretionary Constitution: institutional 
remedies and judicial legitimacy. The Yale Law Journal, 
v. 91, n. 4, 1982. p. 646. O autor vale-se da imagem da 
teia da aranha cuja tensão dos vários fios é determinada 
pela relação entre todas as partes da teia, de maneira que 
a intervenção em apenas um fio acarreta a redistribuição 
de tensão em toda a estrutura, implicando sua total 
reconfiguração. Os problemas policêntricos perpassam 
toda a sociedade e são, via de regra, pouco passíveis de 
resolução exclusivamente governamental.
4 Edilson VITORELLI, Levando os conceitos a sério: processo 
estrutural, processo coletivo, processo estratégico, e sua 
diferenças, Revista do Processo, Vol. 284/2018, out. 2018, 
págs. 333-369, muito eloquentemente explica a razão pela 
qual litígio estruturais resolvidos pela via da adjudicação 
individual ou coletiva adensam o problema estrutural 
subjacente. Com efeito, explica o mesmo relativamente ao 
caso da insuficiência de vagas em creches: O equívoco desse 
tratamento não estrutural do litígio é que ele acarreta apenas 
uma ilusão de solução, mas não produz resultados sociais 
significativos, eis que as causas do problema permanecem. 
Enfocam-se as suas consequências presentes mais evidentes, 
“a conta-gotas”, em processos individuais, ou mesmo em 
processos coletivos, mas que abordam parte do problema 
público. Em determinadas situações, esse comportamento 
do legitimado coletivo e do Poder Judiciário aprofunda as 
desigualdades e a desorganização do serviço público que 
se pretendia melhorar. Com palavras simples, uma mãe de 
aluno, entrevistada em busca de vaga em creches, relatou 
a situação. Já Taíza Azevedo decidiu procurar a defensoria 
por orientação da própria diretora da creche em que busca 
uma vaga. “Tem dois anos que estou esperando uma vaga”, 
relata. Taíza se surpreendeu: seu filho estava em quinto 
lugar na fila de espera, mas ao acessar o endereço on-line 
da Prefeitura, o garoto tinha caído para a 27ª posição. “A 
diretora da creche falou para mim que eu tinha que estar 
vindo aqui (na defensoria pública), porque as mães que vêm 
aqui, os filhos vão para a frente da fila, então estou aqui, na 
luta.” Fica claro que as milhares de ações individuais estão 
servindo apenas para substituir as crianças que ingressariam 
nas creches pelo critério administrativo regular, por outras, 
que não obedecem a critério algum. Quando problemas 
estruturais são tratados em processos individuais, quaisquer 
critérios de prioridade colapsam em um “quem chega 
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que “definir quais tratamentos ou medicamentos de-
vem ser fornecidos pelo Sistema Único de Saúde é um 
problema estrutural, demandaria alterações em toda a 
dinâmica do sistema, nas alocações orçamentárias, nos 
critérios científicos que orientam a incorporação de 
novas tecnologias etc. Mas nenhuma ação, individual 
ou coletiva, pretende fazer isso. Os milhares de ações 
relativas a esse caso requerem tratamentos ou medica-
mentos específicos, para uma pessoa ou para todas as 
que estiverem naquela situação, sem se importar, por 
exemplo, com o impacto orçamentário cumulativo das 
condenações, que, hoje, atinge cifras bilionárias”. 

Dito de outro modo, neste tipo de litígios existem 
zonas de sobreposição de interesses ou, mesmo, de 
oposição de interesses que tornam, até, pernicioso 
que o conflito seja julgado e dirimido na sua indivi-
dualidade ou coletividade, pois que o tratamento do 
mesmo do modo típico de adjudicação de uma dada 
decisão judicial, poderá mesmo até incrementar as 
áreas mais ou menos vastas de sobreposição ou opo-
sição de interesses piorado o problema estrutural sub-
jacente. Se não se atentar a natureza policêntrica do 
problema e se persistir em dar ao mesmo uma solução 
indiferente a esta sua fisionomia específica apenas se 
terá uma solução meramente aparente ou surgirá no-
vamente no futuro um novo conflito suscetível de co-
locar a perder o esforço dispensado na administração 
de justiça em conta gotas ou da solução administrada 
em doses de micro justiça5.

4. Sabemos que muitos obstáculos se perfilam 
diante da possibilidade de os tribunais proferirem de-
cisões não meramente individuais ou coletivas de pro-
blemas declarados como estruturais. Não ignoramos 
que rapidamente serão acenados, de novo, o entra-
ve do funcionamento do princípio da separação de 
poderes, a impossibilidade de a jurisdição controlar 
algo mais do que a mera legalidade da atuação admi-
nistrativa e de nunca poderem aqueles legitimamente 
interferir na margem de liberdade da administração, 
sem menosprezar a apontada incompetência técnica 
dos tribunais para proceder a tal reestruturação.

Mais: apresenta-se como insofismável a conclusão 
de que qualquer outra intervenção os Tribunais que 
não seja o exercício da função jurisdicional no seu 
sentido estrito supra convocado, só será legítima se e 
quando resultar de habilitação legal expressa. Como 
escreveu FLETCHER6, since trial court remedial discre-

primeiro”. Quem busca a jurisdição primeiro será atendido. 
Há, portanto, apenas uma ilusão de vitória. Só se ganha no 
processo, não na solução do problema.
5 Edilson VITORELLI, Levando a sério…, págs, 333-369.
6 William A. FLETCHER, The Discricionary Constitucion: 
Institucional Remedies and Judicial Legitimacy, The Yale 

tion in institucional suits is inevitabily political in na-
ture, it must be regarded as presumptivily ilegitimate7. 
Resulta diretamente desta afirmação que, por via de 
regra, a intervenção dos tribunais em questões que 
implicam liberdade de apreciação e de escolha admi-
nistrativa, ou no espaço em que a administração ou 
qualquer ou outro poder tem liberdade de decisão 
maior ou menor, está proibida. 

Mas os estudiosos do tema dos institutional suits 
(processos institucionais – e não meramente indi-
viduais ou pessoais – ou, processos estruturais) pre-
veem, também, como possível que a presunção de 
ilegitimidade de atuação dos Tribunais nestes domí-
nios não é indestrutível. A elisão ou ultrapassagem 
daquela presunção poderá legitimamente acontecer 
– voltando ao texto de FLETCHER – when the political 
bodies that should ordinarily exercise such discretion 
are seriuouisly as chronicle widelly in default.8 

Como sublinham EISENBERG/YEAZELL sempre se 
verificou um obstáculo histórico ao facto de os Tribu-
nais poderem desempenhar função a administrativas 
complexas sem a devia autorização ou habilitação le-
gal, e, por isso, poucas vezes se atreveram a exercer 
estas funções, sem a isso terem sido legalmente auto-
rizados, mas isso não impediu que os mesmos tives-
sem começado a desenvolver processo de supervisão 
de comportamentos empresariais, por exemplo9. 

O eixo de análise do problema que assenta, essen-
cialmente, no esforço de compreensão da geometria 
interativa10 entre as funções do Estado imposta pela 
vigência cada vez mais intensa do Estado Social. A 
chave da solução está – cremos nós – em admitir 
como possível que as intersecções já admissíveis en-
tre as diversas funções estaduais11 sejam recíprocas, 

Journal, vol. 91, nº 4 (mar. 1982) págs. 635-697
7  W. FLETCHER, op. cit., págs. 637
8 W. FLETCHER, op. cit., págs. 637, segundo o qual in that 
evet and for so long as those political bodies remanis in 
defalutl, judicial discretion may be a necessary and threfore 
legitimate substitute for political discretion.
9 Mas, é certo, que, nem todas as intervenções dos 
tribunais em tais litígios públicos respeitaram as regras do 
sistema e, por isso, no Brasil, em 2018, foram aprovadas 
alterações legislativas com vista a evitar ativismos judiciários 
desgovernados. 
10 A expressão é usada por Jose Manuel SÉRVULO 
CORREIA e Francisco PAES MARQUES, Noções de Direito 
Administrativo, Vol. I, 2ª edição, Almedina, 2021, pág. 57
11 SÉRVULO CORREIA/PAES MARQUES, Noções de ..., 
pág. 57. Como concluem os autores, após uma incursão 
clarificadora sobre as funções estaduais, o Estado de Direito 
Democrático postula uma geometria operativa diferenciada 
entre as diferentes funções e que a reserva de funções tem 
ínsita uma dimensão positiva da separação de poderes na 
vertente racionalizadora do mandato organizatório-funcional 
do Estado de Direito Democrático. Contudo, segundo os 
mesmos, apesar disso são admissíveis intersecções entre 
as diversas funções estaduais num grau variável, cuja 
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designadamente admitindo, não apenas cedências da 
função jurisdicional em favor de entidades adminis-
trativas, mas, também, cedências funcionais de senti-
do inverso entre os órgãos titulares daqueles mesmos 
poderes. 

Anunciado que está o tema e as interpelações di-
fíceis que o mesmo coloca, convém convocar, aqui, 
novamente, o problema estrutural, por oposição ao 
problema conjuntural. Aquele é a existência de um 
estado de desconformidade que se pode materializar 
numa situação de ilicitude crónica ou numa situação 
de desconformidade também crónica, mas não ne-
cessariamente ilícita, mas que, não corresponde ao 
estado de coisas considerado ideal, em determinado 
contexto. Trata-se, como escrevemos, de um estado 
de coisas que necessita de reorganização12. 

Devemos ter presente, também, que os problemas 
estruturais podem divergir e divergem frequentemen-
te no grau de desconformidade de que padecem, mas 
a solução do mesmo implicará, certamente, uma ta-
refa diversa da solução do problema conjuntural que 
se pode ser apresentado ao tribunal também, não se 
concretizando por via de regra na emanação de um 
único ato instantâneo como condenar a ou reconhe-
cer determinado direito, ou de julga a ação proceden-
te ou improcedente.

Tratar-se-á de decisões de um diferente calibre ou 
mesmo de diferente natureza, necessariamente mais 
complexas, menos instantâneas e mais duradouras, 
que não raras vezes carecerão de acompanhamento 
contínuo.

Portanto, sendo os litígios estruturais complexos e 
policêntricos, a solução a dar aos mesmos – a alme-
jada reestruturação – tem de considerar não apenas, 
como é habitual, os interesses do autor e do réu, mas 
de todos os que podem vir a ser afetados pela deci-
são, pelo que é patente que o modelo de adjudicação 
não se pode bastar com um contraditório bilateral e 
circunscrito. O processo irá ser sede de um contradi-
tório alargado que ausculte todas posições afetadas 
com uma possível reestruturação. O desvio do estado 
de coisas ideal não é pontual, mas generalizado, exis-
tindo um standard ou prática desviante e, por isso, a 
reestruturação não se pode bastar com uma decisão 
de procedência ou improcedência, uma vez que será 
necessários juízos de prognose sucessivos que estabe-
leçam metas de reestruturação e metodologia para as 
atingir. 

intensidade é ditada pelas ponderações a realizar entre os 
princípios constitucionais conflituantes. 
12 Elizabeth FERNANDEZ, Teoria das decisões estruturantes: 
primeira aproximação, Revista IUS DICTUM, Nº 6, jan 
2022, pág. 36 e Fredie DIDIER, Hermes ZANETI e Rafael 
Alexandria OLIVEIRA, Elementos para uma teoria do 
processo estrutural apicada ao processo civil brasileiro, 
Revista de Processo, Vol. 303/2020, maio, págs. 45-81.

A decisão de reestruturação não decorrerá da con-
vicção do tribunal sobre os factos e da aplicação do 
direito sobre os mesmos. A decisão estruturante re-
sultará da participação13 e do consenso de todos os 
envolvidos e dos contributos prestado, podendo ante-
cipar-se que a decisão adjudicada pelo tribunal pode-
rá desempenhar um papel instrumental na reestrutu-
ração que pretende levar a cabo. Em suma, o tribunal 
vai emitir uma decisão que não assenta na aplicação 
estrita de regras de direito, pois do que se trata não é 
de saber a quem assiste razão, mas como dar corpo 
a um estado de coisas que o perdeu ou que nunca o 
esteve organizado como tal. 

Finalizando, importa voltar a ter presente que a ne-
cessidade de reestruturação pode ao longo do tempo 
exigir metodologia e medidas diferentes, pelo que a 
decisão estruturante não goza, ou, melhor dizendo, 
não pode mesmo gozar de estabilidade, nos termos 
que a reconhecemos às decisões judiciais que deci-
dem litígios não estruturais. Pelo contrário, o que se 
pretende das mesmas é flexibilidade máxima e daí 
serem automaticamente submetidas a períodos de re-
visão e a acompanhamento da restruturação, muitas 
das vezes por supervisores judicialmente designados 
para o efeito. 

É em face de um problema e de um processo com 
estas características que a questão identificada terá de 
ser refletida, pelo que fica desde já antecipado que 
aquilo que conhecemos e reconhecemos como o 
típico modelo adjudicatório das decisões dos tribunais 
será, nestes casos, necessariamente postergado.

Os tribunais efetivamente não devem por regra in-
tervir para reorganizar o caos, ou seja, para resolver 
um problema estruturante causado pelas omissões ou 
defeito de gestão dos órgãos ou entidades públicas 
a quem o mesmo competia tratar. Mas quando esse 
problema estrutural afeta direitos fundamentais e o 
desvio da situação de vida ideal é serio e crónico - 
como é o caso relatado das urgências obstétricas – 
o poder judicial não pode, para evitar o risco de ser 
apodado de ativista – e de, em certa medida, inter-
ferir numa função politico administrativa – omitir o 
exercício de qualquer função, resignando-se a esperar 
que um dia o órgão ou entidade competente exerçam 
as suas funções ou sejam sancionadas pelo incumpri-
mento das mesmas nas urnas. 

Se é verdade que o modelo desta intervenção não 
pode ser o clássico modelo adjudicatório, não é me-
nos verdade que cabem ainda dentro da função juris-
dicional – repete-se quando o que está em causa é de 
algum modo o exercício de direitos fundamentais – as 
competências necessárias para determinar a orientar 

13 Por exemplo, com a elaboração de vários planos 
de reestruturação, com várias origens, que podem ser 
ponderados pela administração demandada.
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um processo de reestruturação participado e devida-
mente supervisionado quando o órgão ou órgãos que 
deviam exercer tal fundação estadual fracassaram por 
completo na execução da mesma.

Como escreve FLETCHER14, “when the failure of 
the political bodies is so egregious and the demands 
for protection of constitutional rights so importunate 
that there is no practical alternative to federal court 
intervention, there is no need for a new legitimating 
normative or theoretical structure. Such intervention, 
for so long as it is essential for the protection of consti-
tuicional rights, is already legitimate.”

O modo de resolver esse problema estrutural – cuja 
existência o tribunal terá de se encarregar de, em pri-
meiro lugar, declarar a sua existência – será construído 
no processo, isto é, no decurso do mesmo não só pelo 
tribunal com o auxilio do autor e do réu, mas pelo 
tribunal através de uma atividade de participação e 
de eventual consenso sucessivo com aquelas e com os 
titulares de interesses envolvidos no problema estru-
tural identificado, o qual como já deixamos escrito, é, 
geralmente policêntrico e multilateral. 

Dito de outra maneira, é patente que os obstácu-
los que frequentemente são avançados para negar a 
interferência dos tribunais na solução deste tipo de 
conflitos, só podem ser esconjurados ou neutralizados 
se definitivamente se entender que o mecanismo de 
adjudicação empregue pelos tribunais para a solução 
dos mesmos não é o mesmo que o empregue para 
resolver problemas individuais ou coletivos ou para se 
cingir à solução de litígios sem causa estrutural (mera-
mente conjuntural, portanto). Para fazer uma análise 
intelectualmente honesta da questão tem de admitir-
-se que nos sistemas em que os tribunais já evoluíram 
ainda que excecionalmente para este modo de inter-
venção nas políticas públicas, o fazem sem ter como 
panorama de fundo o modelo processual de resolu-
ção de litígio, oscilando entre weak remedies e strong 
remedies15. 

5. Com efeito, por via de regra, o decisor heteróno-
mo de um conflito valida ou não valida as teses fatuais 
e jurídicas que lhe são apresentadas pelas partes sem 
interferir (a não ser nos casos de verificar a existência 
de uma questão de conhecimento oficioso) com con-
tributos de uma outra tese fatual ou jurídica que com-

14 FLETCHER, op. cit, pág. 697
15 G. MOLLER, Proteção à moradia…., págs. 207 e segs., 
divulgando uma paleta de instrumentos mais ou menos 
invasivos, a saber entre as structural injuctions (campo de 
intervenção mais forte) às retain jurisdiction supervisionary 
e acabando nos remédios mais fracos, como os meaningfull 
engagements com decisões meramente declarativas, tudo 
ferramentas novas para os tribunais que cumpre estudar 
e que já foram usados por tribunais da África do Sul, 
argentinos, colombianos e estado-unidenses. 

plemente aquelas e através da qual o litígio também 
possa ser resolvido. Por isso, neste tipo de adjudica-
ção vigora o princípio da congruência da decisão16, 
segundo a qual a mesma não pode resolver o litígio 
adjudicando ao autor algo que este não peticionou ou 
mais do que ele peticionou.

 Porque a finalidade do processo é a de resolver 
um dado litígio, essa resolução depende da vontade 
de alguém o submeter a essa forma de adjudicação e, 
depois disso, pauta-se, em geral, pelo absoluto respei-
to dos limites e dos contornos com que tal resolução 
foi requerida ou com que a defesa apresentada pelo 
sujeito passivo, réu, foi deduzida. Vigora, em termos 
gerais, o princípio o dispositivo e é o respeito pela 
liberdade das partes e pela vontade que as mesmas 
manifestam ou postulam através de atos processuais 
que comanda a atividade adjudicatória do tribunal na 
resolução daquele litígio. A decisão pela qual se adju-
dica a resolução será mesmo nula17 se não seguir estas 
regras e decidir para lá do que foi peticionado ou dei-
xar de resolver questões que foram endereçadas ao 
tribunal por qualquer uma das partes.

Para resolver o problema estrutural – o tribunal não 
decide entre a tese A e B, não testa factual e juridi-
camente aquelas teses. Vai, pelo contrário, junto da-
queles que podem ter capacidade de intervenção e 
decisão no problema estrutural diagnosticado e junto 
daqueles que são afetados por este ou que o provoca-
ram procurar contributos e tentar obter os consensos 
que lhe permitam ir resolvendo o problema (devol-
vendo a estrutura a uma organização que a perdeu), 
dentro de um dado período temporal que obedece a 
uma certa continuidade, solução, essa, que, por uma 
vez, pode sofrer recuos ou avanços em função da evo-
lução do problema estrutural18.

16 Entre nós, previsto no artigo 609º, nº 1, do CPC.
17 Artigo 615º, nº 1, d) e e), do CPC
18 Para muitos dos que leem este texto, este modo de 
adjudicação revela-se completamente estranho. Mas não 
o é assim tanto se pensarmos nos processos falimentares 
e mesmo no processo de acompanhamento de maior. No 
primeiro, há um momento em que a sorte da empresa 
com problemas económicos e declarada insolvente passa 
pelo consenso dos credores mais relevantes. Não é o 
juiz que vai resolver o problema estrutural (económico/
financeiro) da empresa através de uma decisão. Este 
apenas homologa uma decisão dos credores, ou seja, 
daqueles que são detentores de interesses no processo 
estrutural em causa. No segundo, depois de diagnosticar 
uma necessidade de acompanhamento (com base numa 
perícia médico legal e na audição do eventual beneficiário 
do acompanhamento) o juiz tem de determinar a medida 
concreta do acompanhamento necessário e quem o levará 
a cabo, para o que se torna necessário estabelecer contactos 
com aqueles que conhecem a vida do beneficiário do 
acompanhamento e implica conhecer os candidatos ao 
desempenho da função de acompanhante de modo a 
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Nas palavras de FISS, para o qual a função juris-
dicional não serve para resolver conflitos, mas para 
dar significado aos valores públicos19, a vítima (habi-
tualmente correspondente ao autor) de um proces-
so estrutural não é um indivíduo, mas um grupo. Este 
grupo existe, tem uma identidade e pode ser prejudi-
cado, mesmo que todos os indivíduos não o sejam e 
que cada membro individualmente considerado não 
esteja ameaçado pela organização. Quem fala em fa-
vor do grupo não tem necessariamente de ser vítima, 
pois um e outro não estão entre si numa relação de 
correspondência, mas numa relação de mera instru-
mentalidade formal, devendo bastar ao tribunal, neste 
contexto, apenas, saber se quem representa o grupo o 
faz de forma adequada. Tal pode abrir a necessidade 
a um conjunto de diversos representantes, pois num 
processo não bipolar, mas estrutural, o padrão típico 
parte de encontrar um grande número de represen-
tantes, mesmo que cada um represente um diferente 
tipo de ponderação acerca dos interesses do grupo vi-
timado20. Por sua vez, o réu também não se identifica 

verificar qual ou quais serão o melhor para o exercício 
dessas funções e, assim, remover ou mitigar o problema 
estrutural causado, por exemplo, pela demência avançada 
do beneficiário da mesma.
19 Owen FISS, The forms of justice, Harvard Law Review, 
nov 1979, nº 1 Vol. 93, pág.2.
20 Owen FISS, To make the constitution a living truth - Four 
Lectures on the Structural Injunction, in Processos Estruturais, 
Editora Juspodium, 3ª edição, 2021, págs. 44-47: It is 
important to stress that the representational character of the 
eight prisoners flows from the nature of their claim and the 
structural quality of the remedy, not from the designation of 
the proceeding as a class action. 
As discussed, the class action rules have special notice 
requirements, making it necessary to give notice to those 
members of the class purportedly being represented in the 
class. This notice informs those who happen to receive it of 
the pendency of the suit and gives them an opportunity to 
object to the adequacy of the representation. In this way, 
the notice mandated by the class action rules will greatly 
aid the court in determining whether the representation is 
adequate, even if it is not enough to give rise to consent-
based representation. Yet the court can and should require 
such notice even if the case is not brought as a class action: 
if it is brought on an individual or organizational basis. What 
requires the notice is the prospect of structural reform, not 
the formal designation of the plaintiff.
The class action device will not enlarge the scope of the 
decree that is rendered; it will be the same as the plaintiffs 
might obtain if the suit were brought on an individual basis 
or by some civic organization. Admittedly, if the plaintiffs 
had brought the suit as an individual or in the name of a civic 
organization and lost, the consequences to the unnamed 
beneficiaries may seem less harsh than in the class action 
context since no one but the actual parties to the suit will be 
precluded under the doctrine of res judicata from initiating a 
new action against the prison authorities. In truth, however, 

com o autor de um ato ilícito ou que inflige o dano 
e se é certo que estes sujeitos podem existir, eles não 
são verdadeiramente o alvo do processo judicial, pelo 
que nestes processos, FISS, aponta o réu como sendo, 
genericamente, a burocracia do Estado, devendo o juiz 
no decurso do processo de reconstrução penetrar pro-
fundamente na fachada institucional e abrir a chamada 
caixa negra com o pressupostos de localizar dentro das 
instalações os operadores em posições-chave para os 
quais as diretiva de reconstrução devem ser emitidas .

Ao juiz, nesse contexto, cabe construir uma ampla 
estrutura representativa, recorrendo a sujeitos que não 
são partes na ação, mas que podem contribuir para 
a reestruturação em curso e, sendo caso disso, lan-
çando mão de intermediários denominados mão de 
agências auxiliares (special masters) que executem a 
aplicação das tarefas estruturais desenhadas ou fiscali-
zam a aplicação das que foram tomadas e apontem a 
necessidade da sua evolução ou adaptação. 

Esta constatação determina que o nível de exercí-
cio de participação e de contraditório em termos latos 
seja muito mais exigente nos processos estruturais que 
nos bipolares, tipicamente orientados para o mode-
lo e adjudicação típico. Como refere FISS21, precisa-
mente porque num processo estrutural todas as partes 
têm como uma capacidade representativa, isso deve 
levar o tribunal a ser mais generoso em permitir que 
as partes que poderiam ter uma perspetiva única so-
bre as questões contestadas possam vir a intervir, pelo 
que, as posições que estão sendo avançadas em uma 
ação judicial serão grandemente multiplicadas em for-
te contraste com a bipolaridade assumida pelo modelo 
de resolução de disputas. Apesar disso, o juiz continua 
a ser a figura fundada na autoridade, pois o poder de 
decidir sobre o direito e moldar a solução para o caso 
permanece em suas mãos, o que sucede é que a opo-
sição binária pressuposta pelo modelo de resolução de 
disputas foi substituída por um conjunto complexo e 
policêntrico de perspetivas, algo mais próximo de um 
encontro dos moradores de uma cidade (town mee-
ting).

Por outro lado, a intervenção jurisdicional, precisa-
mente por ser reestruturante, obedece a uma lógica 
de continuidade dialógica. Com efeito, o processo 
não se encerra de modo instantâneo com a prolação 
da decisão, exigindo sempre fiscalização e ajuste, ou 

this strikes me as a formal distinction, since the outcome 
of any subsequent litigation that might be brought by 
beneficiaries who were not parties to the original litigation 
would, under the doctrine of stare decisis and through 
the force of precedent, in all likelihood arrive at the same 
conclusion – that case has already been adjudicated.
21 FISS, Owen, To make the constitution a living truth…, 
pág. 50
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nas palavras de OSNA22, a execução da sentença23 
poderia assumir uma composição institucional, sendo 
periodicamente revista e monitorizada em função das 
circunstâncias do caso, pelo que se podem produzir 
decisões em cascata, uma vez que a implementação 
da decisão judicial que é o cerne dos processos es-
truturais assenta no faseamento, graduação e escalo-
namento, muitas vezes temporal, das medidas pelas 
quais se vai proceder a tal reestruturação da realidade. 
Por essa mesma circunstância, a atuação do juiz teria 
de passar, necessariamente, pelo estabelecimento de 
diálogos com as entidades necessárias para lograr a 
dita reestruturação, as quais sejam capazes de criar e 
construir consensos. 

Toda esta atividade assenta na prospetividade, por-
quanto o processo estrutural é pautado por um pro-
cedimento que, além de ter de lidar com factos pas-
sados, precisa de, sobretudo, avaliar probabilidades 
sobre fatos futuros, pelo que, o conjunto dos atos a 
praticar é, praticamente, orientado para o futuro, vi-
sando o desenvolvimento de um programa capaz de 
planear e antecipar consequências futuras que aco-
modem de modo equilibrado os múltiplos interesses 
envolvidos.

A decisão estrutural é uma decisão bifásica que 
parte como pressuposto do reconhecimento ou da 
identificação de um dado problema estrutural para o 
qual produz uma decisão-regra. Porém, depois deste 
momento, é necessário que o decisor faça escolhas 
sobre o modo como essa decisão-regra vai ser objeto 
de aplicação prática, isto é, como é que se vai operar 
a decisão-regra concretamente. 

Aqui, entra em ação a necessidade de considera-
ção dos interesses de outros sujeitos que podem ser 
abrangidos pela reestruturação ou de certas institui-
ções e entidades das quais possa depender a execu-
ção daquela reorganização. Esta segunda fase da deci-
são estrutural faz convergir a racionalidade da decisão 
com as consequências das medidas através das quais 
se pode proceder à referida reorganização de dada 
realidade ou instituição. O decisor não irá optar por 
fazer a reestruturação que o autor lhe indicar e à qual 
o réu não tiver promovido defesa eficaz. Como já foi 
referido, autor e réu surgem, nestes processos, respe-
tivamente, como os lesados/vítimas ou como os lesan-
tes, mas como representantes (informais) dos grupos 
correspondentes ativos e passivos. 

Assim, as medidas de reestruturação afetam não só 

22 Gustavo OSNA, Nem “tudo”, nem “nada” – decisões 
estruturais e efeitos jurisdicionais complexos, na obra 
Processos Estruturais, Editora Juspodium, 3ª edição, 2021, 
pág. 470
23 A execução nestes processos não é eventual, sendo 
sempre uma fase necessária e longa, a qual envolve uma 
longa e contínua relação entre o juiz e a instituição para 
eliminação da situação desestruturada.

aqueles que estão no processo, como outros que não 
o estando, poderão ver repercutidas nas suas esferas 
jurídicas presentes ou futuras a forma como o decisor 
determinou repor o estado ideal de coisas. É basica-
mente isto que significa afirmar – como já fizemos – 
que o problema estrutural que enunciamos é comple-
xo. Essa complexidade não pode ser erradicada com 
uma decisão simples, carecendo de uma decisão de 
contornos igualmente complexos e que são avessos 
ao modo típico de adjudicação de uma decisão que 
tenha como escopo a resolução de um conflito. Por 
isso, esta será sempre o resultado de uma participação 
alargada daqueles que o decisor considerar ser o âm-
bito subjetivo ativo e passivo suscetível de ser afetado 
por esta reorganização. 

Por outro lado, a decisão estrutural não pode ser 
– como sucede com a decisão que resolve confli-
tos individuais ou coletivos – uma decisão fechada, 
encontrando-se, pelo contrário, em formação e em 
mudança contínua, pelo menos até que se considere 
atingida por via de execução a decisão-regra enuncia-
da24, a qual está a ser testada à medida que vai sen-
do aplicada e executada, podendo bem suceder que 
aquele que tiver sido designado pelo tribunal como 
o administrador destas medidas (quando se justificar 
ou impuser uma espécie de delegação) receba contri-
butos ou perceba necessidades que gerem alteração 
das medidas gizadas para obter aquela reorganização 
em virtude de circunstâncias concretas que possam 
colidir com a proporcionalidade, a necessidade ou 
a adequação das mesmas ou de adaptação com que 
período temporal em que a aplicação das mesmas foi 
planificada ou orientada por cronograma. 

A circunstância de a decisão estrutural correspon-
der, por via de regra, a uma decisão em construção ou 
inacabada faz com que alguns defendam a admissibi-
lidade da prolação de decisões condicionais ou com 
reserva25 que se exijam, as mais das vezes, a emissão 

24 Como refere Sérgio Cruz, ARENHART, Decisões 
estruturais no direito processual civil brasileiro”, Revista de 
Processo. São Paulo: RT, 2013, ano 38, v. 225, pág. 400, é 
típico das medidas estruturais a prolação de uma primeira 
decisão, que se limitará a fixar em linhas gerais as diretrizes 
para a proteção do direito a ser tutelado, criando o núcleo 
da posição jurisdicional sobre o problema a ele levado. 
Após essa primeira decisão – normalmente, mais genérica, 
abrangente e quase ‘principiológica’, no sentido de que terá 
como principal função estabelecer a ‘primeira impressão’ 
sobre as necessidades da tutela jurisdicional – outras 
decisões serão exigidas, para a solução de problemas e 
questões pontuais, surgidas na implementação da ‘decisão-
núcleo’, ou para a especificação de alguma prática devida.
25 Fernanda Costa VOGT /Lara Dourado Mapurunga 
PEREIRA, Novas técnicas decisórias nos processos estruturais, 
in Processos Estruturais, págs. 396 e segs. Explica a ideia de 
as sentenças poderem ser complementadas em momento 
ulterior quando paulatinamente vão surgindo questões 
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de decisões que, à semelhança da norma legal, cons-
truam um sistema de transição ou de vigência transi-
tória26 para a reestruturação da falha detetada.

O policentrismo habitual27 dos problemas estru-
turais, estabelecido numa pluralidade de centros de 
interesse, exige que os limites subjetivos do processo 
sejam analisados de forma fluída de modo a modular 
a complexidade e permitir a despolarização do confli-
to. Isto significa que durante o processo, a estabilida-
de subjetiva está comprometida ou, pelo menos, deve 
ser entendida de modo muito dinâmico. Só assim será 
possível fazer crescer o espaço de diálogo e de con-
senso necessários para a caminhada da estruturação. 
Também a habitual complexidade dos problemas es-
truturais exige maior plasticidade na formulação dos 
pedidos e das pretensões processuais, sendo admissí-
vel que a decisão final não produza o grau de estabili-
dade que conhecemos como coisa julgada ou até um 
outro de grau imediatamente inferior.

A natureza prospetiva dessa decisão assenta numa 
mutabilidade fática e de circunstâncias que pode exi-
gir alterações na fase da implementação ou execução, 
promovendo, muitas vezes, a necessária revisitação 
do plano gizado e em execução, emitindo novas deci-
sões que consubstanciem, em função da novas varian-
tes, outras medidas para alcançar a implementação 
da decisão-regra, as quais podem ter sido sugeridas 
por uma entidade específica na qual o decisor pode 
delegar funções de acompanhamento das medidas 
destinadas a restruturação28-29, sendo certo que as ne-
cessidades instrutórias passam muitas vezes pela ne-
cessidade de produção de prova atípica como, por 
exemplo, um amplo recurso á prova estatística30. 

para resolver tal como se da construção de um puzzle se 
tratasse. 
26 O estabelecimento de um regime de transição é um 
apanágio das decisões estruturais. Neste sentido, Fredie 
DIDIER, /Zaneti HERMES e R. OLIVEIRA, Notas sobre as 
decisões estruturantes, Civil Procedure Review, v.8, n.1, 
jan.-apr., 2017, pág. 54, segundo o qual a imposição de 
um regime jurídico de transição entre a situação anterior 
e aquela que se busca implantar, concretizando, assim, o 
princípio da segurança jurídica.
27  Habitual e típico, mas não essencial, pois há problemas 
estruturais não multipolares ou policêntricos, como sucede 
com a necessidade de acompanhamento de uma pessoa 
maior em virtude de psíquica que comprometa o seu livre-
arbítrio e a sua autodeterminação. 
28 ARENHART, Reflexões sobre o princípio da demanda, 
consultado em academia.edu. [https://www.academia.edu/
es/221841/], em 6.10.22.
29 Antonio do Passo CABRAL/Hermes ZANETI, Entidades 
de infraestruturas específicas para a resolução de conflitos 
coletivos: as claims resolutions facilites e a sua aplicabilidade 
no Brasil, pág. 448. 
30 Sérgio ARENHART, Gustavo OSNA e Marco Félix 
JOBIM, Curso de Processo Estrutural, 2ª edição, Revista do 
Tribunais, 2023, págs. 153 e segs. 

Se se aceitar que existe interseccionalidade entre 
os poderes do estado e que o judiciário pode estabe-
lecer diálogos com os poder administrativo, tal como 
frentes vezes estabelecer com o poder legislativo, será 
mais fácil descobrir este admirável mundo novo das 
decisões estruturantes alicerçado num novo modus 
operandi dos tribunais com o qual não estávamos 
habituados a lidar, mas que, no limite, e para defesa 
cabal e racional dos direitos fundamentais, designa-
damente dos ditos sociais, se pode tornar essencial, 
mesmo à luz do artigo 20º da CRP e da necessidade 
de obtenção de uma tutela judicial diferenciada. 

Voltaremos, ainda, mais uma vez ao tema, precisa-
mente para estudar as ferramentas através das quais os 
tribunais podem vir a exercer estas funções, mediante 
a análise de casos concretos. A falta de previsão legal 
não nos deve preocupar sobremaneira quando o sis-
tema é percorrido por um dever de gestão processual 
e um dever de adequação do processo31.

31 Ainda que muito insuficientemente utilizados pelos 
tribunais sem motivo aparente. 
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